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SEÇÃO I

PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 43.154, DE 29 DE MARÇO DE 2022
Regulamenta a Lei nº 5.803, de 11 de janeiro de 2017, que institui a Política de
Regularização de Terras Públicas Rurais pertencentes ao Distrito Federal ou à Companhia
Imobiliária de Brasília - TERRACAP e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
art. 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e considerando o disposto no art.
27 da Lei nº 5.803, de 11 de janeiro de 2017 e as alterações realizadas pela Lei nº 6.740,
de 3 de dezembro de 2020, DECRETA:
Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei nº 5.803, de 2017, que institui a Política de
Regularização de Terras Públicas Rurais pertencentes ao Distrito Federal ou à Companhia
Imobiliária de Brasília - TERRACAP.
Parágrafo único. A regulamentação objeto deste Decreto deve ser adequada, no que
couber, às premissas e às diretrizes estabelecidas pelo Plano de Desenvolvimento Rural do
Distrito Federal, quando de sua aprovação.

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art. 2º Para os fins deste Decreto, consideram-se as definições do art. 2º da Lei nº 5.803,
de 2017, e ainda:
I - contrato específico: contrato de Concessão de Uso Oneroso - CDU ou escritura pública
de Concessão de Direito Real de Uso Oneroso - CDRU, cujo objeto contempla a
regularização de gleba com característica rural inserida em zona urbana;
II - destinação rural: utilização da terra para agricultura, pecuária, agroindústria, turismo
rural ou ecológico, preservação ambiental, reflorestamento, geração de energias
renováveis, inclusive solar fotovoltáica ou eólica, conforme previsto art. 4º, inciso I,
primeira parte, da Lei nº 5.803, de 2017;
III - instalação de infraestrutura de telecomunicações ou de radiodifusão: conjunto de
edificações e equipamentos em operação necessários ao desenvolvimento da atividade;
IV - ocupação contínua: ocupação em porção de terra pública, ainda que dividida por via
pública ou servidão administrativa, ou que abranja macrozonas diferentes;
V - ocupação direta, mansa e pacífica: é toda ocupação de gleba ou imóvel rural, ou gleba
com característica rural inserida em zona urbana, que atenda aos seguintes requisitos,
concomitantemente:
a) detenção com o animus domini pela pessoa natural ou jurídica que requer a
regularização, seja por si ou por sucessão voluntária ou causa mortis;
b) não tenha havido alteração em sua dimensão desde 22 de dezembro de 2016, excetuada
aquelas que tenham sido realizadas por determinação da Administração Pública; e
c) que não exista litígio judicial sobre a área, ressalvado o disposto no art. 7º, § 10, da Lei
nº 5.803, de 2017.
VI - parcelamento irregular: subdivisão ocorrida após 22 de dezembro de 2016,
caracterizada por:
a) presença de piqueteamento, cercamento ou outra forma de divisão ou demarcação
interna, que caracterize a intenção ou a concretização da transferência, onerosa ou
gratuita, de parte da ocupação;
b) abertura de arruamentos internos; ou
c) existência de documento posterior a 22 de dezembro de 2016 que demonstre a
transferência a terceiro, sob qualquer título, de parte da área ocupada.
VII - Parecer Técnico: peça técnica elaborada por profissional qualificado e habilitado, a
cargo de quem requer a regularização, que define objetivamente a existência de utilização
rural ou ambiental na gleba com característica rural inserida em zona urbana, consistente
no efetivo exercício da atividade de agricultura, pecuária, agroindústria, turismo rural ou
ecológico, preservação ambiental ou reflorestamento, com base neste Decreto e em
regulamento específico a ser editado pela SEAGRI-DF, devendo ser observado o art. 7º,
inc. III, da Lei nº 5.803, de 2017;

VIII - regularização especial: regularização rural de ocupação onde se verifique destinação
prevista no art. 4º, § 3º ou art. 7º, § 7º, da Lei nº 5.803, de 2017;
IX - regularização mista: regularização de ocupação, mediante contrato único, onde se
verifique a concomitância de destinação rural e a destinação prevista no art. 4º, § 3º ou art.
7º, § 7º, da Lei nº 5.803, de 2017; e
X - retribuição anual: preço público devido pelo concessionário à concedente pelo uso da
gleba ou imóvel rural, ou gleba com característica rural inserida em zona urbana.
Art. 3º As referências contidas na Lei nº 5.803, de 2017, e neste Decreto, quanto às
atividades previstas no art. 2º do Decreto Federal nº 62.504, de 1968, são aquelas
relacionadas às utilizações listadas nas alíneas do art. 2º, inciso II, do referido decreto.
Art. 4º No caso de pedido de regularização rural fundado total ou parcialmente em
preservação ambiental ou reflorestamento, deverá ser produzido previamente parecer pelo
Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos - Brasília Ambiental, no tocante à
efetiva caracterização da destinação informada e à possibilidade de regularização.
Art. 5º O eventual risco ecológico ou restrições ambientais na área ocupada não são
impeditivos ao deferimento da concessão.
Parágrafo único. Todos os contratos de CDU ou escrituras de CDRU rural conterão
obrigatoriamente cláusula sobre a exclusiva responsabilidade ambiental, administrativa,
civil e criminal do concessionário, na forma da Lei distrital nº 6.269, de 29 de janeiro de
2019, e legislação ambiental correlata, pela:
I - prevenção dos riscos ecológicos e ambientais, ou sua concretização;
II - observância às restrições ambientais; e
III - mitigação dos impactos negativos da ocupação.
Art. 6º A ocupação na Macrozona Rural que abranja área divergente daquela de imóvel
rural registrado será regularizada mediante celebração de CDU, até respectiva adequação.
Art. 7º Em processo de regularização em curso na SEAGRI-DF ou TERRACAP, havendo
ciência de litígio judicial:
I - se o objeto versar sobre limites da ocupação, poderá ser dada normal continuidade
sobre a parte incontroversa, procedendo-se ao posterior ajuste de área, inclusive na CDU
ou CDRU, após finalizado o litígio judicial;
II - se não houver decisão judicial determinandoo sobrestamento do processo
administrativo, a SEAGRI-DF ou TERRACAP poderá proferir decisão de sobrestamento,
em função do caso específico.
§ 1º Em caso de conhecimento da TERRACAP sobre litígio entre particulares envolvendo
área de sua propriedade, a TERRACAP deve intervir no processo judicial de modo a
reivindicar ou retomar para si a posse da gleba ou imóvel, cabendo-lhe definir a
destinação subsequente.
§ 2º A perda da detenção imposta por decisão judicial, turbação ou esbulho, não será
considerada como interrupção do lapso temporal de ocupação que trata o art. 7º, inciso II,
da Lei nº 5.803, de 2017, no caso em que o requerente retome a detenção em momento
posterior e demonstre formalmente que tenha tomado as devidas providências desde a
perda da detenção.

CAPÍTULO II
PROCEDIMENTOS GERAIS PARA A REGULARIZAÇÃO

Art. 8º O ocupante de terra pública rural deve iniciar o processo administrativo, mediante
a apresentação de todos os documentos que comprovem a satisfação dos requisitos
previstos no art. 7º da Lei nº 5.803, de 2017, para fins de instrução processual e análise do
pedido:
I - na TERRACAP para as regularizações especiais, salvo o disposto no § 4º do art. 22
deste Decreto; ou
II - na SEAGRI-DF para os demais casos.
Parágrafo único. A autuação de processo administrativo de regularização rural somente se
efetivará com o recebimento integral dos documentos exigidos por este Decreto, devendo
ser orientado o interessado quanto ao suprimento de eventuais falhas ou incompletudes.
Art. 9º São documentos mínimos para a autuação de que trata o art. 8º deste Decreto,
apresentados juntamente com o requerimento padrão assinado:
I - se pessoa natural:
a) documento de identificação pessoal com foto, e CPF;
b) documento de identificação pessoal com foto, e CPF do cônjuge ou companheiro, se
casado ou em união estável, exceto no regime patrimonial de separação de bens;
c) documento que comprove o estado civil, podendo ser autodeclarado sob as penas da lei,
nos casos de pessoa solteira;
d) não ser concessionário, ainda que em comunhão, de outra terra rural pertencente ao
Distrito Federal ou à TERRACAP, mediante comprovação por termo de declaração
emitido pelo ocupante, salvo aquelas decorrentes de sucessão.

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br



DIÁRIO OFICIAL
DO DISTRITO FEDERAL

Redação, Administração e Editoração: 
Anexo do Palácio do Buriti, Sala 102, Térreo. 
CEP: 70075-900, Brasília/DF. 
Telefones: (0XX61) 3961-4503 - 3961-4596 

IBANEIS ROCHA
Governador

MARCUS VINICIUS BRITTO
Vice-Governador

GUSTAVO DO VALE ROCHA
Secretário de Estado Chefe da Casa Civil

RAIANA DO EGITO MOURA
Subsecretária de Atos Oficiais

ANTÔNIO PÁDUA CANAVIEIRA
Subsecretário de Tecnologia da Informação

II - se pessoa jurídica:
a) Contrato Social, instrumento constitutivo ou última alteração consolidada, e eventuais
alterações posteriores, que demonstre em seu objeto capacidade para desenvolvimento das
atividades de que trata o art. 2º, incisos II ou VIII deste Decreto, conforme o caso;
b) Certidão Simplificada válida emitida pela Junta Comercial, Industrial e Serviços da
Unidade da Federação, ou entidade similar, onde se encontre registrado o Contrato Social;
c) Certidão de registro atualizada emitida pelo cartório de títulos e documentos, onde se
encontre registrado o ato constitutivo, para o caso de em caso de pessoa jurídica não-
comercial;
d) documento de identificação com foto e CPF dos administradores devidamente
habilitados;
e) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral do CNPJ;
f) Comprovante de Inscrição e Situação no Cadastro Fiscal do Distrito Federal - CF/DF; e
g) não ser concessionário de outra terra rural pertencente ao Distrito Federal ou à
TERRACAP, mediante comprovação por termo de declaração emitido pelo ocupante,
salvo aquelas decorrentes de sucessão.
III - pessoa natural ou pessoa jurídica:
a) documentação comprobatória da condição de ocupação direta, mansa e pacífica,
anterior a 22 de dezembro de 2016, por si ou por sucessão voluntária ou causa mortis; e
b) apresentação do croquis da área e respectivo memorial descritivo, com Anotação de
Responsabilidade Técnica - ART.
IV - se possuir procurador:
a) instrumento de procuração pública ou particular com firma reconhecida, observado o
disposto no art. 61 deste Decreto; e
b) documento de identificação com foto e CPF do procurador.
§ 1º O requisito previsto no art. 7º, inciso III, da Lei nº 5.803, de 2017, considera-se
atendido se for constatada a destinação rural prevista no art. 2º, inciso II, deste Decreto.
§ 2º A sucessão prevista no art. 7º, inciso IV, da Lei nº 5.803, de 2017, corresponde às
transferências inter vivos ou causa mortis de que trata o art. 10 da mesma Lei.
§ 3º Exclusivamente para o fim de comprovação do requisito de adimplência do art. 7º,
inciso V, da Lei nº 5.803, de 2017, as certidões negativas de débitos e as certidões
positivas com efeito de negativa terão validade de três meses a contar da data de sua
emissão, salvo se constar prazo de validade superior.
§ 4º No caso de regularização especial, dada a sua peculiaridade, a TERRACAP poderá
estabelecer, por ato próprio, outros documentos a serem apresentados e requisitos
adicionais a serem cumpridos.
Art. 10. A SEAGRI-DF verificará a destinação rural da gleba rural ou da gleba com
característica rural inserida zona urbana, e a TERRACAP verificará a destinação inerente
às regularizações especiais.
§ 1º Para a conferência da atividade, a SEAGRI-DF ou a TERRACAP podem celebrar
termos de cooperação técnica entre si ou com outros órgãos e entidades da Administração
Pública direta ou indireta, do Distrito Federal ou da União.
§ 2º Além das competências legais, compete à SEAGRI-DF estabelecer, em normativo, os
requisitos obrigatórios do Parecer Técnico.
§ 3º A gleba com característica rural inserida em zona urbana que mantém as dimensões
originais desde o ano de 1997, assim constatadas pela SEAGRI-DF ou pela TERRACAP,
não está sujeita à análise pelo Grupo de Trabalho instituído pelo art. 281 da Lei
Complementar nº 803, de 25 de abril de 2009.
§ 4º No caso de gleba com característica rural inserida em zona urbana, verificado o não
cumprimento dos termos estabelecidos no Plano de Utilização, com alteração de
finalidade que descaracterize a gleba como rural, o contrato será rescindido de pleno
direito.
Art. 11. Nos casos previstos no art. 4º, inciso VI, da Lei nº 5.803, de 2017, para fins de
instrução processual, a gleba com característica rural inserida em zona urbana será tratada
como gleba rural.
Parágrafo único. O tratamento do caput não exime a necessidade de prévia anuência do
órgão responsável pela política de desenvolvimento territorial e urbano do Distrito Federal
quanto à interferência com projetos urbanísticos e de regularização fundiária, observado o
disposto no art. 8º-A, § 2º, da Lei nº 5.803, de 2017, e no Capítulo XIII deste Decreto.
Art. 12. O uso e ocupação que estiver definido na matrícula imobiliária de gleba ou imóvel
urbano não impede, por si só, a regularização da ocupação por meio de contrato específico.

Art. 13. O Plano de Utilização da Unidade de Produção - PU, a ser apresentado no processo de
regularização rural, tem natureza de projeto técnico, devendo ser elaborado por profissional
qualificado e habilitado, e se considera parte integrante do contrato de CDU ou da escritura de
CDRU.
§ 1º O concessionário deve solicitar a alteração ou atualização do PU junto à SEAGRI-DF, em
caso de mudança de atividade ou realização de novas benfeitorias ou acessões na gleba ou
imóvel concedido.
§ 2º Em casos de áreas que estejam inseridas, total ou parcialmente, em Unidades de Proteção
Integral, Unidades de Conservação de Uso Sustentável com Plano de Manejo aprovado ou Áreas
de Proteção de Manancial - APM, a proposta de PU e também o Parecer Técnico, quando
houver, ficam sujeitos à manifestação dos órgãos competentes responsáveis pela gestão da área
antes da aprovação final do PU pela TERRACAP nos casos de regularização especial, e pela
SEAGRI nos demais casos.
Art. 14. O requerente da regularização rural é responsável pela idoneidade, veracidade e
autenticidade de todos os documentos e informações apresentados ao processo, assim como pela
preservação dos limites de sua ocupação e pelo efetivo acompanhamento do andamento e
decisões em seu processo.
Art. 15. Constatada pela Administração Pública adulteração em documento, uso de
documento falso, inverdade em informação substancial prestada, ou parcelamento
irregular, o processo será imediatamente indeferido, devendo ser dada destinação à
terra rural na forma do art. 17 da Lei n° 5.803, de 2017, sem prejuízo das demais
sanções administrativas, cíveis e criminais cabíveis.
Parágrafo único. Por decisão fundamentada poderá ser aberto prazo para manifestação e
justificação da situação pelo requerente, antes do indeferimento.
Art. 16. Na forma do art. 7º, § 10º, da Lei nº 5.803, de 2017, se houver decisão judicial transitada
em julgado determinando a devolução da posse da área ocupada à TERRACAP ou ao Distrito
Federal, a regularização rural poderá ser feita se estiverem atendidos os requisitos da Lei nº
5.803, de 2017 e deste Decreto, salvo se houver óbice de interesse público, devidamente
justificado.
Art. 17. Nos casos em que o requerente for a óbito durante a instrução processual, anteriormente
à celebração do contrato de CDU, da escritura de CDRU ou alienação, os herdeiros passarão à
condição de requerentes, na proporção de seus quinhões, demonstrado por meio de formal de
partilha homologado judicialmente ou por meio de escritura pública de inventário.
§ 1º Identificado o óbito do requerente, a SEAGRI-DF ou a TERRACAP, conforme o caso,
emitirá certidão informativa da existência de processo ativo de regularização rural, para compor
o procedimento de inventário, disponibilizando-a para retirada pelos herdeiros.
§ 2º O documento de partilha deve ser apresentado à SEAGRI-DF ou à TERRACAP, conforme
o caso, no prazo de até 6 meses contados da disponibilização da certidão mencionada no § 1º, sob
pena de indeferimento do pedido de regularização por desinteresse processual.
§ 3º Comprovada no processo a impossibilidade de atendimento ao prazo do parágrafo anterior,
por motivo não imputável ao interessado, o prazo será prorrogado pela SEAGRI-DF ou
TERRACAP, conforme o caso.
§ 4º O herdeiro que tiver sido designado no documento de partilha passa à condição de
requerente do processo de regularização rural.
§ 5º Se o documento de partilha designar mais de um herdeiro, a condição de requerente será
conjunta e em sistema pró-indiviso.
Art. 18. Cumpridas as exigências legais e regulamentares, o processo será submetido à
aprovação da TERRACAP no tocante às terras públicas rurais de sua titularidade.
§ 1º Aprovada a celebração do contrato de CDU ou da escritura de CDRU, será convocado o
beneficiário para assinatura no prazo máximo de 3 meses, sob pena de indeferimento do
processo.
§ 2º Se, no momento da celebração, já houver matrícula individualizada do imóvel, coincidente
com a ocupação certificada, poderá ser celebrado contrato de CDU ou diretamente a escritura de
CDRU.
Art. 19. As disposições do art. 8º da Lei nº 5.803, de 2017, são aplicáveis somente aos contratos
de CDU e escrituras públicas de CDRU tratadas nos arts. 7º, 9º e 10 da mesma Lei.
Art. 20. A prorrogação temporal de CDU e CDRU, prevista no art. 8º da Lei nº 5.803, de 2017,
somente poderá ser indeferida pelo Distrito Federal ou pela TERRACAP mediante decisão
fundamentada em critérios objetivos e respaldados no interesse público.
Parágrafo único. A decisão prevista no caput deve elencar os critérios objetivos que foram
adotados e sua aplicabilidade específica ao caso concreto, sob pena de nulidade.
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CAPÍTULO III
TERRAS DESAPROPRIADAS EM COMUM OU ÁREAS EM PROCESSO

ESPECÍFICO
Art. 21. A regularização prevista no art. 5º, § 3º e no art. 8º-C da Lei nº 5.803, de 2017, é
realizada do seguinte modo:
I - será certificada a legitimidade da ocupação para a integralidade da gleba rural, que
atenda aos requisitos gerais da Lei nº 5.803, de 2017 e deste Decreto;
II - a celebração dos contratos de CDU será feita até que seja atingido o limite global da
estimativa de quinhão de copropriedade da TERRACAP ou do Distrito Federal sobre o
respectivo imóvel rural, conforme o caso.
III - constará do contrato de CDU uma cláusula de que a poligonal da gleba poderá ser
futuramente reduzida, por decisão unilateral da Administração Pública, se for necessária
adequação individualizada à proporção da copropriedade que for reconhecida à
TERRACAP ou ao Distrito Federal, quando da divisão e demarcação da terra desapropriada
em comum.
§ 1º Aplica-se também o art. 4º, inciso II, da Lei nº 5.803, de 2017, à ocupação que abranja
parcialmente área de terra rural desapropriada em comum, ou em processo de
desapropriação ou de doação na qual o Distrito Federal ou a TERRACAP seja parte.
§ 2º A regularização da ocupação inserida em gleba objeto de processo de desapropriação
ou de doação na qual o Distrito Federal ou a TERRACAP seja parte será celebrada por meio
de contrato de CDU, e sua instrução avaliará a totalidade da área requerida no processo de
regularização.

CAPÍTULO IV
REGULARIZAÇÕES ESPECIAIS

Art. 22. A regularização especial, a ser feita pela TERRACAP, corresponde ao espaço
físico ocupado e à estrutura existente e apta à atividade específica, devendo o
concessionário obter, junto aos órgãos competentes, o licenciamento que for exigível para a
prestação dos serviços e das atividades a serem desenvolvidas.
§ 1º O prazo de que trata o art. 4º, § 3º, inciso IV, da Lei nº 5.803, de 2017, poderá ser
prorrogado a critério da Administração Pública, desde que o atraso no processo de
regularização ou no processo de licenciamento não seja imputável, direta ou indiretamente,
ao ocupante ou concessionário.
§ 2º É vedada a alteração da atividade original pela qual foi realizada a regularização
especial, salvo para atividades diretamente correlacionadas à originalmente regularizada,
ou para destinação rural ou mista, devendo em qualquer caso ser solicitada a alteração do
PU junto à SEAGRI-DF ou à TERRACAP, conforme o caso.
§ 3º No caso de regularização mista, a instrução do processo será feita pela TERRACAP e
pela SEAGRI-DF, conforme a natureza de cada parte da destinação indicada, e mediante
assinatura de CDU ou CDRU unificada.
§ 4º A regularização especial prevista no art. 7º, § 7º, inciso IV, da Lei nº 5.803, de 2017,
será feita pela SEAGRI-DF.
Art. 23. A ocupante pretendente da regularização especial deve ser pessoa jurídica, com
inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ ativa, e com objeto social que
preveja atividade indicada no art. 4º, § 3º e art. 7º, § 7º, da Lei nº 5.803, de 2017, além de
atender aos demais requisitos legais e regulamentares.
Parágrafo único. Protocolizada a documentação completa, a TERRACAP emitirá decisão
de admissibilidade do processo de regularização especial, remetendo-o em seguida ao
Conselho de Regularização das Áreas Públicas Rurais do Distrito Federal - COREG,
instituído pela Lei Distrital nº 5.346, de 2014.
Art. 24. A CDU e CDRU derivada de regularização especial também conterá opção de
compra, que poderá ser exercida após a execução do desmembramento autorizado pela
legislação.

CAPÍTULO V
RETRIBUIÇÃO ANUAL

Art. 25. O vencimento do boleto para o pagamento da retribuição anual de que trata o art. 12-
A, da Lei nº 5.803, de 2017, será no dia 20 de dezembro de cada ano.
§ 1º O valor por hectare para o cálculo da retribuição anual de CDU prevista no art. 12 da
Lei nº 5.803, de 2017, estará disponível no sítio eletrônico da SEAGRI-DF e da
TERRACAP, e será aferido no mês de novembro de cada ano, conforme o preço mínimo da
terra nua por hectare estabelecido na Planilha de Preços Referenciais da Superintendência
Regional do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária no Distrito Federal -
Incra-SR/28 - DFE.
§ 2º O boleto para pagamento da retribuição anual será disponibilizado ao concessionário a
partir da segunda quinzena do mês de novembro de cada ano.
§ 3º O valor da primeira retribuição anual será calculado proporcionalmente, considerando
a data de celebração do contrato de CDU ou da escritura pública de CDRU.
§ 4º No boleto deve constar de forma discriminada o valor da retribuição anual, bem como
os valores correspondentes à correção monetária, multa e juros de mora, quando houver.
§ 5º Para os casos de CDU, inclusive na regularização especial, o valor da retribuição anual
a ser paga não poderá ser inferior ao valor correspondente a um hectare, independentemente
do tamanho da área, calculado na forma do § 1º deste artigo, respeitada a proporcionalidade
de que trata o § 3º deste artigo.
Art. 26. O valor da retribuição anual de CDRU será atualizado monetariamente em
novembro de cada ano pelo índice acumulado do Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo - IPCA/IBGE referente aos 12 meses anteriores, considerado o dia 31 de outubro.
Parágrafo único. Não incidirá atualização monetária antes de decorridos 12 meses da
celebração da escritura de CDRU.
Art. 27. Quinquenalmente, e desde que justificada pela constatação de relevante variação
mercadológica, é permitida revisão do valor-base sobre o qual incide a retribuição anual da

CDRU, a pedido do concessionário ou da concedente, mediante nova avaliação do imóvel
pela concedente.
Parágrafo único. O laudo de avaliação da concedente deve estampar a metodologia utilizada
e pode ser objeto de um pedido de revisão pelo concessionário, devidamente fundamentado.
Art. 28. A área onde exista eventual sobreposição de Reserva Legal e de Preservação
Permanente será considerada uma única vez no cálculo do art. 12-A da Lei nº 5.803, de 2017.
Parágrafo único. A partir da homologação do Cadastro Ambiental Rural - CAR pelo Instituto
do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos - Brasília Ambiental, passam a ser consideradas
as áreas de Reserva Legal e de Preservação Permanente constantes no CAR homologado.
Art. 29. O pagamento da retribuição anual de CDU ou CDRU após a data de vencimento
acarretará multa de 2% e juros de mora de 1% a.m., pro rata die, e correção monetária pelo
IPCA/IBGE a partir da data de vencimento.

CAPÍTULO VI
OBRIGAÇÕES DO CONCESSIONÁRIO

Art. 30. São obrigações do beneficiário em relação à terra rural ocupada ou concedida, além
daquelas definidas no art. 20 da Lei nº 5.803, de 2017, e de outras disposições deste Decreto
ou constantes do contrato de CDU ou escritura de CDRU:
I - permitir o acesso para fins de vistoria e fiscalização da terra rural pela SEAGRI-DF,
TERRACAP ou outros órgãos e entidades públicas, ou concessionárias de serviços públicos;
II - submeter à análise e aprovação prévia da SEAGRI-DF as alterações no PU;
III - efetuar o pagamento tempestivo da retribuição anual até o seu vencimento;
IV - não abandonar a terra rural;
V - manter os dados cadastrais e o endereço, telefone e e-mail de contato atualizados no
processo de regularização;
VI - não erigir na terra rural em desacordo com o PU ou com a legislação específica;
VII - cumprir a legislação ambiental;
VIII - não efetuar parcelamento irregular do solo;
IX - não efetuar a cisão fática ou jurídica da concessão;
X - solicitar a anuência prévia da concedente para transferência inter vivos;
XI - comunicar à concedente, no prazo de 1 mês, a ocorrência de homologação do CAR;
XII - comunicar à concedente, no prazo de 1 mês, a ocorrência de operação de crédito rural
tendo por garantia a CDU ou CDRU; e
XIII - permitir e facilitar, observado o disposto no art. 4º-A da Lei nº 5.803/2017, a
livre passagem e instalação de obras de infraestrutura pública na gleba ou imóvel
concedido, tais como redes de drenagem pluvial, canais e tubulação de abastecimento
de água ou esgoto, redes de energia elétrica e quaisquer outras obras ou serviços de
interesse público.
Art. 31. O descumprimento legal ou contratual pelo concessionário enseja a rescisão da CDU
ou CDRU pela concedente, mediante processo administrativo em que seja assegurado o
contraditório e ampla defesa.
§ 1º Em caso de escritura pública de CDRU, após a rescisão será feita comunicação ao
cartório imobiliário, para fins de baixa do registro na matrícula.
§ 2º Após a rescisão da CDU ou CDRU, poderá ser dada destinação à terra rural na forma do
art. 17 da Lei nº 5.803, de 2017.

CAPÍTULO VII
PARCERIA RURAL

Art. 32. É permitida a parceria rural em terras públicas rurais abrangidas pela Lei nº 5.803, de
2017, observados os seguintes requisitos:
I - ser formalizada mediante contrato escrito, firmado entre o ocupante ou concessionário, na
condição de parceiro-outorgante e um terceiro, pessoa natural ou jurídica, neste último caso
que inclua atividade de destinação rural em seu objeto social como atividade principal, na
condição de parceiro-outorgado;
II - ter prazo de vigência determinado;
III - conter cláusula estabelecendo ao parceiro-outorgante a responsabilidade direta, perante a
Administração Pública e perante outras pessoas naturais e jurídicas, pela exploração da terra
rural;
IV - conter cláusula explicitando a ciência do parceiro-outorgado de que as terras são
públicas e que foram concedidas ao parceiro-outorgante pelo concedente, mediante contrato
de CDU ou da escritura de CDRU, ou que esteja em processo de regularização rural,
conforme o caso;
V - conter cláusula onde declare que a Administração Pública, por qualquer de seus órgãos e
entidades, não é responsável por qualquer vício, consequência ou outro consectário do
negócio jurídico firmado; e
VI - apresentar uma via do contrato de parceria rural ou sua cópia legível e autenticada à
SEAGRI-DF, para fins de registro da informação.
§ 1º Entende-se por parceria rural para efeitos da Política de Regularização de Terras
Públicas Rurais pertencentes ao Distrito Federal ou à TERRACAP todo ajuste do ocupante
ou do concessionário com terceiro, para o desenvolvimento de atividades de apoio ou
inerentes à atividade de destinação rural, nos limites da ocupação do parceiro-outorgante, e
sem parcelamento irregular do solo.
§ 2º Somente poderá ser desenvolvida por meio de parceria rural a atividade constante no PU
aprovado.
§ 3º No caso de ausência de um PU aprovado na instrução processual, a continuidade da
atividade desenvolvida por meio de parceria rural terá sua viabilidade aferida no momento da
análise do PU.

CAPÍTULO VIII
TRANSFERÊNCIA INTER VIVOS

Art. 33. Para a anuência prévia para a transferência inter vivos de CDU ou CDRU, o
pretendente à sucessão deve atender ao disposto na Lei nº 5.803, de 2017, e neste Capítulo.
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Art. 34. É requisito para a transferência inter vivos a apresentação de requerimento padrão
e respectiva documentação, conforme o art. 35 deste Decreto.
§ 1º A transferência inter vivos do contrato de CDU ou da escritura de CDRU que esteja
vinculada a operação de crédito rural fica condicionada à anuência prévia da instituição
financeira.
§ 2º A concessão derivada de regularização especial somente pode ser transferida a outra
pessoa jurídica que exerça a mesma atividade principal da concessionária original,
devendo ser mantida pela recebente a mesma atividade pela qual a ocupação foi
originalmente regularizada, podendo ser alterada para destinação rural ou mista.
§ 3º A concessão de gleba com característica rural inserida em zona urbana somente pode
ser transferida a outra pessoa natural ou jurídica que exerça atividade de destinação rural,
na forma do art. 2º, inciso II, deste Decreto.
§ 4º É vedada a transferência parcial da CDU ou CDRU.
Art. 35. O requerimento padrão a ser apresentado à SEAGRI-DF ou à TERRACAP,
conforme o caso, para a instrução do pedido de transferência inter vivos deverá ser
assinado pelo transferente e pelo pretenso recebente, com firmas reconhecidas, e
acompanhado dos seguintes documentos:
I - se o pretenso recebente for pessoa natural:
a) documento de identificação pessoal com foto, e CPF;
b) documento de identificação pessoal com foto, e CPF do cônjuge ou companheiro, se
casado ou em união estável, exceto no regime patrimonial de separação de bens; e
c) documento que comprove o estado civil, podendo ser autodeclarado sob as penas da lei,
nos casos de pessoa solteira.
II - se o pretenso recebente for pessoa jurídica:
a) Contrato Social, instrumento constitutivo ou última alteração consolidada, e eventuais
alterações posteriores, que demonstre em seu objeto capacidade para desenvolvimento das
atividades de que trata o art. 2º, inciso II ou VIII deste Decreto, conforme o caso;
b) Certidão Simplificada válida emitida pela Junta Comercial, Industrial e Serviços da
Unidade da Federação, ou entidade similar, onde se encontre registrado o Contrato Social;
c) Certidão de registro atualizada emitida pelo cartório de títulos e documentos, onde se
encontre registrado o ato constitutivo, para o caso de em caso de pessoa jurídica não-
comercial;
d) documento de identificação com foto e CPF dos administradores devidamente
habilitados;
e) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral do CNPJ; e
f) Comprovante de Inscrição e Situação no Cadastro Fiscal do Distrito Federal - CF/DF.
III - documentos, se for o caso, de identificação pessoal com foto e CPF do cônjuge ou
companheiro(a) estável do transferente, salvo se já constarem do processo, o qual deverá
assinar conjuntamente o requerimento- padrão.
§ 1º Nos casos oriundos de regularização especial, o requerimento padrão e os respectivos
documentos deverão ser apresentados à TERRACAP.
§ 2º No requerimento-padrão deve constar a manifestação de interesse quanto à sucessão
no contrato de CDU ou da escritura de CDRU, bem como a concordância do pretenso
recebente quanto ao PU vigente, sem prejuízo de posterior pedido de alteração do PU.
§ 3º Os documentos previstos neste artigo não serão exigidos quando já constarem do
processo, ou quando puderem ser obtidos diretamente e sem custo pela internet pela
SEAGRI-DF ou TERRACAP, conforme o caso.
Art. 36. A concedente deve se manifestar sobre a anuência ou não quanto à transferência
no prazo do art. 49 da Lei Federal nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, aplicável ao Distrito
Federal pela Lei nº 2.834/2001, de 7 de dezembro de 2001.
§ 1º Dada a anuência, a concedente convocará o transferente e o recebente para assinar o
instrumento de transferência do contrato de CDU ou da escritura de CDRU com o
recebente, no prazo de até 2 meses, onde constará cláusula de distrato definitivo com o
transferente, com a co-assinatura deste.
§ 2º Descumprido o prazo da convocação, fica sem efeito a anuência dada, sem prejuízo
da realização de novo requerimento para análise da concedente.
Art. 37. A sucessão voluntária ocorrida no curso do processo de regularização rural e antes
da celebração original de CDU ou CDRU, permite a regularização diretamente ao
sucessor, desde que atendidos os demais requisitos legais e decretais.

CAPÍTULO IX
TRANSFERÊNCIA CAUSA MORTIS

Art. 38. Nos casos de transferência causa mortis da titularidade do contrato de CDU ou da
escritura de CDRU, os sucessores da pessoa natural terão que atender aos requisitos
previstos no art. 7°, incisos V a VII da Lei n° 5.803, de 2017, salvo o inciso VII nos casos
oriundos de regularização especial e, ainda, apresentar à SEAGRI-DF:
I - Formal de Partilha homologado judicialmente ou Escritura Pública de Inventário
Extrajudicial;
II - documento de identificação pessoal com foto, CPF e documento que comprove o
estado civil, de todos os titulares do direito partilhado; e
III - termo de concordância quanto ao PU vigente, sem prejuízo de posterior pedido de
alteração do PU.
Parágrafo único. Nos casos oriundos de regularização especial, o requerimento e os
respectivos documentos devem ser apresentados à TERRACAP.
Art. 39. Atendidas as exigências legais, a concedente celebrará nova CDU ou CDRU
única com os sucessores, reiniciando-se o prazo de vigência previsto no art. 8º, incisos II e
III, da Lei nº 5.803, de 2017.
§ 1º O sucessor que tiver sido designado no documento de partilha passa à condição de
concessionário.
§ 2º Se o documento de partilha designar mais de um sucessor, a condição de
concessionário será conjunta e em sistema pró-indiviso.

CAPÍTULO X
GARANTIA DE CRÉDITO E SUA EXECUÇÃO

Art. 40. Constará do respectivo contrato de CDU ou da escritura pública de CDRU a
anuência prévia da concedente para a constituição de garantia sobre os direitos
emergentes da concessão, no âmbito de operações de crédito rural para custeio,
investimento e comercialização.

§ 1º O concessionário e a instituição financeira deverão, cada um por si, informar à
concedente a ocorrência da contratação de crédito vinculada ao contrato de CDU ou da
escritura de CDRU de que trata o caput deste artigo, bem como sua quitação.
§ 2º A concedente não será responsabilizada pelas consequências de eventuais anuências
subsequentes para a mesma CDU ou CDRU, caso não tenha sido cumprida a obrigação do
parágrafo anterior pelo concessionário e pela respectiva instituição financeira.
§ 3º A concedente comunicará à instituição financeira, que tiver informado a existência da
operação de crédito rural, a eventual rescisão do contrato de CDU ou da escritura de
CDRU, inclusive quando motivada por desistência.
§ 4º O leilão previsto no art. 10, §§ 2º e 3º, da Lei nº 5.803, de 2017, tem por objeto os
direitos emergentes de concessão, e não a propriedade da terra pública concedida.
Art. 41. O vencedor do leilão público relativo a direitos emergentes de concessão,
decorrente de execução de garantia de crédito rural, deverá, para fins de assinatura da
nova CDU ou CDRU:
I - apresentar a Carta de Arrematação;
II - apresentar, para efeito da transferência da concessão, os documentos indicados no art.
35 deste Decreto, conforme o caso; e
III - submeter o novo Plano de Utilização à aprovação da SEAGRI-DF, para compor a
nova CDU ou CDRU a ser assinada.
§ 1º No caso de arrematante pessoa jurídica, deverá também ser demonstrado que seu
objeto social prevê a execução de atividades previstas no art. 4º, inciso I, da Lei nº 5.803,
de 2017.
§ 2º Se os direitos leiloados derivarem de CDU ou CDRU cujo PU era de destinação rural,
tal destinação não poderá ser alterada no PU da nova CDU ou CDRU a ser assinada.
§ 3º Se os direitos leiloados derivarem de CDU ou CDRU que foram objeto de
regularização especial, o PU da nova CDU ou CDRU a ser assinada somente poderá
prever a mesma atividade original da regularização especial, ou atividade que seja
diretamente correlacionada à original, ou destinação rural ou mista.
§ 4º Atendidas as exigências legais, a concedente celebrará nova CDU ou CDRU com o
arrematante, conforme o caso, reiniciando-se o prazo de vigência previsto no art. 8º,
incisos II e III, da Lei nº 5.803, de 2017.
§ 5º Na hipótese de se constatar impedimento para que o arrematante assine a nova
concessão, a concedente comunicará à instituição financeira, para que esta promova novo
leilão.

CAPÍTULO XI
ALIENAÇÃO

Art. 42. Nos casos de alienação do imóvel rural por meio de escritura pública de compra e
venda serão executadas as seguintes etapas, na ordem em que se apresentam, após a
apresentação do requerimento de compra pelo concessionário:
I - aferir as dimensões das porções de áreas destinadas a Reserva Legal ou Preservação
Permanente e comprovadamente preservadas, inseridas no imóvel, conforme informações
constantes do CAR homologado da respectiva fazenda quando do acertamento fundiário e
registral, e do sistema de monitoramento instituído pelo art. 73 deste Decreto;
II - vistoriar o imóvel;
III - calcular o percentual de desconto relativo à ancianidade da ocupação na forma do art.
44 deste Decreto;
IV - definir o preço final da alienação do imóvel, nesta ordem:
a) avaliação do imóvel pela TERRACAP ou pela SEAGRI-DF, conforme a titularidade,
observados os parâmetros da norma ABNT NBR 14653 e da Lei nº 5.803, de 2017;
b) aplicação do índice redutor de preservação ambiental estabelecido no inciso II deste
artigo e no art. 45 deste Decreto; e
c) aplicação do índice redutor estabelecido no inciso III deste artigo, observado o disposto
no art. 44 deste Decreto.
V - submissão à deliberação da Diretoria Colegiada da TERRACAP ou à Secretaria de
Estado da Economia do Distrito Federal, conforme a titularidade do imóvel rural, para
aprovação da alienação;
VI - aprovada a alienação, convocar o concessionário pretendente para que, em até 1 mês,
apresente os documentos necessários à escrituração e indique a forma de pagamento, caso
não tenha havido pronunciamento formal em etapa anterior;
VII - pagamento do preço à vista com o desconto legal, ou da parcela inicial do
parcelamento, conforme o caso; e
VIII - lavratura da escritura pública de compra e venda, com ou sem alienação fiduciária
em garanta, conforme o caso.
§ 1º Após a concordância da concedente com a compra e venda, o concessionário terá o
prazo máximo de 2 meses para assinatura da respectiva escritura pública, contados da
notificação para tal fim, sob pena de caracterizar desistência do negócio e revogação da
decisão que autorizou a alienação.
§ 2º A CDU ou CDRU vigente somente se considera encerrada após o registro imobiliário
da escritura pública de compra e venda.
Art. 43. A data mencionada no art. 8º, inciso I, da Lei nº 5.803, de 2017, é aquela
autodeclarada pelo requerente no processo de regularização.
Parágrafo único. A data autodeclarada na forma do caput considera-se precária e apenas
para fins informativos, e será necessariamente aferida e revisada quando da eventual e
futura alienação do imóvel concedido, na forma do art. 44 deste Decreto.
Art. 44. A apuração da comprovação do efetivo início da ocupação, para fins de cálculo da
ancianidade de que trata o art. 16, inciso I e parágrafo único, da Lei nº 5.803, de 2017,
será realizada somente quando da eventual e futura alienação do imóvel, em processo
específico iniciado pela SEAGRI-DF, sendo executadas as seguintes etapas, na ordem que
se apresentam:
I - apuração pela SEAGRI-DF, à vista dos documentos e informações apresentados no
processo de regularização rural, da data mais antiga de ocupação, independentemente da
autodeclaração prevista no art. 43 deste Decreto;
II - notificação ao concessionário sobre a data apurada, o qual poderá apresentar
impugnação, no prazo de 1 mês, mediante juntada de documentos complementares; e
III - decisão da SEAGRI-DF, ratificando a apuração inicial da data, ou retificando-a para
outra data, notificando em qualquer hipótese o concessionário.
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Art. 45. O desconto previsto no art. 16, inciso II, da Lei nº 5.803, de 2017, somente é aplicado
se for constatada e confirmada, em vistoria realizada pela SEAGRI ou TERRACAP conforme
a titularidade,a atualidade e efetiva preservação ambiental pelo concessionário.
§ 1º O desconto é calculado mediante redução pecuniária sobre o valor de avaliação do imóvel,
de modo proporcional à parte comprovadamente preservada, na forma do caput, dentro da área
destinada à Reserva Legal ou Preservação Permanente.
§ 2º Para a vistoria prevista no caput, a SEAGRI ou a TERRACAP podem optar por firmar
termo de cooperação técnica na forma do art. 19, § 2º, da Lei Distrital nº 5.803, de 2017.
Art. 46. Por força do art. 27, inciso VI, da Lei nº 5.803, de 2017, fica consignado que a
aplicação dos descontos do art. 16 da mesma Lei são acumuláveis, e com teto final de 50% na
redução do preço de avaliação da terra nua, para a alienação.

CAPÍTULO XII
DESTINAÇÃO DE TERRA PÚBLICA NÃO REGULARIZADA E LICITAÇÃO PÚBLICA
Art. 47. No caso de indeferimento pela SEAGRI-DF de regularização de terra pública rural de
propriedade da TERRACAP, o processo deve ser remetido pela Seagri-DF à Terracap em até 2
meses após o indeferimento definitivo.
Art. 48. A destinação de terras públicas de que trata o art. 17 da Lei n° 5.803, de 2017, é
definida pela TERRACAP ou pela SEAGRI-DF, conforme a titularidade da terra.
Art. 49. A licitação pública de CDU ou CDRU prevista no art. 17, inciso V e §§ 3º a 7º e art.
23, § 3º, da Lei nº 5.803, de 2017, ocorrerá pelo sistema de maior lance de preço público
mensal, semestral ou anual pela terra ou imóvel rural, conforme disposto no respectivo edital de
licitação.
§ 1º O prazo de vigência da concessão, no caso de licitação pública, será aquele estabelecido no
respectivo edital, não podendo ser inferior a 10 anos.
§ 2º O ocupante de gleba ou imóvel licitado que seja detentor, diretamente ou por cadeia
sucessória, de documento emitido antes de 4 de dezembro de 2020 por órgão ou entidade
estatal competente e que tenha autorizado ou reconhecido a ocupação, tem direito de
preferência na licitação pública, atendidos as demais condições e requisitos do edital de
licitação.
§ 3º A licitação pública de CDU ou CDRU pelo sistema de Lei nº 5.803, de 2017, não poderá
ter por objeto imóvel urbano que esteja inserido em Área de Regularização de Interesse
Específico - ARINE ou em Área de Regularização de Interesse Social - ARIS.
§ 4º O edital de licitação preverá o percentual mínimo de lance para casos de CDU e CDRU,
bem como outras cláusulas específicas.
§ 5º A licitação pública de CDU ou CDRU poderá também, a critério da concedente, ser
realizada pelo sistema de maior oferta inicial para celebração do negócio jurídico ou por outros
modelos e sistemas permitidos pela legislação, inclusive os previstos nas Leis Federais nºs
11.079, de 30 de dezembro de 2004, e 13.303, de 30 de junho de 2016.
Art. 50. Caso não haja interessados na licitação da terra pública rural, o Distrito Federal ou a
TERRACAP, conforme o caso, poderá promover sua desocupação administrativa ou judicial, a
fim de dar-lhe destinação nos termos do art. 17 da Lei nº 5.803, de 2017.

CAPÍTULO XIII
INTERFERÊNCIA COM OBRAS, PROJETOS DE INTERESSE PÚBLICO OU REURB

Art. 51. Os arts. 4º-A, §§ 3º ao 9º e 8º-B, §§ 3º ao 12, da Lei nº 5.803, de 2017, são aplicáveis
somente aos casos em que existe contrato de CDU ou escritura de CDRU vigente, ou àqueles
deferidos na forma deste artigo.
§ 1º Identificada a existência de processos já iniciados e pendentes de decisão, conforme o § 2º
do art. 4º-A ou § 2º do art. 8º-B, estes devem ser deferidos ou indeferidos no prazo de até 2
meses, prorrogável justificadamente por 1 mês, observado o disposto no art. 59 deste Decreto.
§ 2º A decisão do § 1º acima deve ser comunicada, por ofício, ao órgão ou entidade responsável
pela Reurb em até 5 dias após a decisão, contendo a poligonal tratada.
§3º Independentemente da comunicação oficial, a prolação da decisão do § 1º permite o
imediato prosseguimento da Reurb.
Art. 52. O art. 8º-B, § 8º, da Lei nº 5.803, de 2017, é aplicável somente quando a TERRACAP
for a responsável pela Reurb-E ou Reurb-S.
Parágrafo único. Quando a TERRACAP não for a responsável pela Reurb-E ou Reurb-S, a
indenização será paga pelo órgão ou entidade responsável pela Reurb, conforme avaliação da
TERRACAP.
Art. 53. A TERRACAP e a SEAGRI-DF estabelecerão, por ato próprio e conforme a
titularidade, disposições regulamentares para a interpretação e a operacionalização do disposto
nos art. 4º-A, 8º-A e 8º-B da Lei nº 5.803, de 2017.

CAPÍTULO XIV
INTIMAÇÕES E NOTIFICAÇÕES

Art. 54. Todas as formas de contato informadas no processo de regularização rural pelo
requerente ou concessionário, bem como os correspondentes aplicativos de mensagens
instantâneas, são consideradas meio oficial de comunicação, salvo se houver ressalva do
requerente ou concessionário.
§ 1º Se não houver prazo específico previsto na legislação, o prazo será de 1 mês para atender
ou, em caso de irresignação, apresentar recurso.
§ 2º Transcorrido sem manifestação o prazo estabelecido no parágrafo anterior, é publicada a
intimação pelo Diário Oficial do Distrito Federal, com prazo de mais 1 mês para atendimento,
findo o qual o processo será retomado, com ou sem a manifestação, para as providências
subsequentes.
§ 3º É obrigatória, em todos os requerimentos apresentados à SEAGRI-DF ou à TERRACAP,
para o fim de recebimento de intimações e notificações, a indicação do endereço de e-mail e
dos telefones fixo e celular do requerente ou seu representante.
§ 4º É obrigação do requerente ou concessionário manter atualizados, nos cadastros da
SEAGRI-DF e da TERRACAP, os dados do parágrafo anterior, considerando-se válidas e
eficazes as intimações e notificações enviadas aos dados cadastrais.
§ 5º As intimações e notificações devem conter:
I - o nome do órgão ou entidade;
II - o número do processo administrativo;
III - o nome e CPF ou CNPJ do intimando ou notificando;
IV - a finalidade da intimação ou notificação;
V - a data, o prazo, a forma e as condições de atendimento; e
VI - informação da continuidade do processo independentemente do atendimento;

VII - indicação dos fatos e fundamentos legais pertinentes.
§ 6º Se houver procurador habilitado nos autos, a intimação ou notificação pode ser
alternativamente enviada ao procurador, na forma do caput, até que seja revogado o
mandato no processo.
§ 7º A intimação ou notificação relativa ao PU pode ser alternativamente enviada ao
profissional técnico responsável pelo plano de utilização, na forma do caput.
§ 8º A contagem dos prazos exclui o dia do começo e inclui o do vencimento.
§ 9º No caso do art. 15 deste Decreto, o prazo para recurso do § 1º deste artigo será de 10
dias corridos.
§ 10. Em caso específico de indeferimento do processo de regularização rural, e no caso
dos arts. 53 e 54 deste Decreto, as intimações e notificações se consideram realizadas a
partir da confirmação do recebimento, aplicando-se, caso a confirmação não ocorra, o
procedimento de intimação pessoal previsto nos §§ 1º a 3º do art. 55 deste Decreto.
Art. 55. Quando da abertura de procedimento de rescisão do contrato de CDU ou escritura
de CDRU, previsto no art. 31 deste Decreto, a SEAGRI-DF ou a TERRACAP promoverá
a intimação na forma do artigo anterior, e também a intimação pessoal do concessionário
ou preposto, para ciência e acompanhamento do procedimento.
§ 1º O servidor responsável pela intimação expede, e junta ao processo eletrônico, certidão
contendo:
I - o dia, hora e endereço em que realizada ou tentada a intimação;
II - a pessoa que recebeu a intimação, mencionando o número de seu documento de
identidade e a relação que possui com o concessionário, ou, se inviabilizada a entrega, as
razões para tanto; e
III - a declaração de entrega da contrafé ou de recusa de seu recebimento.
§ 2º Inviabilizada a intimação na primeira tentativa, é realizada nova diligência no
endereço cadastrado, em dia e horário diversos do inicial, aplicando-se o disposto no
parágrafo anterior.
§ 3º Após duas tentativas frustradas, a intimação pessoal será substituída por publicação
no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF.
Art. 56. A notificação prevista no art. 23, § 1º, da Lei nº 5.803, de 2017, é realizada
pessoalmente, aplicando-se o mesmo procedimento dos §§ 1º a 3º do art. 55 deste Decreto,
com prazo de cumprimento a ser fixado pela TERRACAP ou pela SEAGRI-DF, conforme
a titularidade.
Art. 57. As intimações ou notificações são nulas quando feitas sem observância das
prescrições normativas, mas o comparecimento espontâneo do requerente ou
concessionário supre sua falta ou irregularidade, passando a contar desta data o prazo
estipulado para atendimento.
Parágrafo único. Considera-se também comparecimento espontâneo a obtenção de vista
ou acesso ao processo pelo requerente ou concessionário, ou pelo seu procurador
habilitado.
Art. 58. O requerente ou concessionário, e seus procuradores habilitados, têm amplo
acesso ao processo e aos seus documentos que já tenham sido assinados.
Parágrafo único. O registro de acesso ao processo, pelo requerente, concessionário ou
procurador habilitado, implica ciência das decisões anteriores constantes do processo que
estejam disponíveis para leitura, ainda que pendentes de intimação ou publicação,
iniciando-se do acesso os eventuais prazos de intimações ainda não realizadas.

CAPÍTULO XV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 59. A decisão administrativa prevista nos arts. 5º, § 4º, 4º-A, § 2º e 8º-B, § 2º, da Lei
nº 5803, de 2017, não exige trânsito em julgado e produz seus efeitos imediatamente,
ressalvada a possibilidade de concessão excepcional de efeito suspensivo a recurso,
prevista no art. 61, parágrafo único, da Lei Federal nº 9.784, de 1999, aplicável ao Distrito
Federal conforme a Lei Distrital nº 2.834, de 1999.
Art. 60. Os procedimentos administrativos destinados ao cumprimento do disposto nos
arts. 16 a 21 da Lei nº 5.803, de 2017, serão regulamentados por atos próprios da
TERRACAP e da SEAGRI-DF, no âmbito das suas respectivas competências
institucionais.
§1º O acertamento fundiário e registral ou a individualização de matrícula imobiliária
devem ser realizados de ofício pela TERRACAP ou pelo Distrito Federal, conforme a
titularidade.
§2º Poderá ser instituído serviço remunerado de estudo de área, relativamente às terras
públicas na Macrozona Rural.
Art. 61. Nos casos em que a Lei nº 5.803, de 2017, ou este Decreto exijam o
reconhecimento de firma, este poderá ser suprido, de ofício ou a requerimento do
interessado, por lavratura de autenticidade feita pelo servidor ou empregado público, na
forma do art. 3º, inciso I, da Lei Federal nº 13.726, de 8 de outubro de 2018.
Art. 62. A SEAGRI-DF e a TERRACAP devem promover alterações ou revogações em
suas respectivas regulamentações, no prazo máximo de 2 meses contados da publicação
deste Decreto, de modo a adequá-los às disposições legais e regulamentares.
§ 1º Enquanto não promovidas as alterações ou revogações, a SEAGRI-DF e a
TERRACAP podem aplicar diretamente as disposições legais ou regulamentares vigentes.
§ 2º Os contratos de CDU e as escrituras de CDRU vigentes na data da publicação deste
Decreto se submetem, automaticamente, às atualizações promovidas à Lei nº 5.803, de
2017, e às disposições deste Decreto, sem necessidade de assinatura de termos aditivos.
§ 3º A aplicação do § 2º não poderá resultar em supressão ou redução de direitos e
vantagens do concessionário constantes dos respectivos contratos ou escrituras públicas.
§ 4º Ressalvados os casos de regularização especial previstos nos arts. 4º, § 3º e 7º, § 7º,
da Lei nº 5.803, de 2017, a regularização das glebas com característica rural inseridas em
zona urbana será objeto de regulamentação complementar específica a ser expedida por
ato conjunto da SEAGRI-DF, da TERRACAP e do órgão gestor de planejamento
territorial e urbano do Distrito Federal, em razão de seu impacto nas políticas de
ordenamento territorial e de expansão e desenvolvimento urbano.
Art. 63. A TERRACAP poderá, dentre outras possibilidades previstas no art. 19, § 2º, da
Lei nº 5.803, de 2017, celebrar termo de cooperação com pessoas jurídicas de direito
público ou privado, para possibilitar o rateio direto e voluntário, por parte do interessado
ou da respectiva entidade associativa, dos custos de acertamento fundiário e registral e de
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parcelamento rural, e da regularização rural, com ou sem a coparticipação das

associações e cooperativas.

Parágrafo único. Na forma do art. 19, § 3º, da Lei nº 5.803, de 2017, se houver

previsão de transferência de recursos públicos, a celebração do termo de cooperação

deve ser precedida de licitação pública.

Art. 64. A SEAGRI-DF e a TERRACAP poderão também buscar aporte financeiro

de bancos de fomento ou desenvolvimento econômico, inclusive internacionais, para

a execução da política de regularização fundiária rural do Distrito Federal, observada

a legislação pertinente.

Art. 65. A inclusão e regular permanência em campanha de renegociação de dívidas

ou programa de recuperação fiscal atende ao requisito de adimplência com a

TERRACAP, a SEAGRI-DF ou o Distrito Federal, conforme o caso, para o fim de

regularização rural.

Parágrafo único. Na forma do art. 173 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a

inadimplência com a Fazenda Pública do Distrito Federal somente é impeditiva da

assinatura do contrato de CDU ou da escritura pública de CDRU quando o débito já

estiver inscrito em dívida ativa, e sem parcelamento.

Art. 66. Para os casos de regularização especial, as atribuições do art. 18, incisos I,

II e III, da Lei nº 5.803, de 2017, serão exercidas pela TERRACAP.

Art. 67. O requerimento de regularização que tenha sido indeferido anteriormente a 4

de dezembro de 2020, exclusivamente por não comprovação do lapso temporal ou

ausência de atividade rural efetiva em que a ocupação se mantém de forma perene,

poderá ter revisto o seu indeferimento:

I - por requerimento do interessado protocolado até a data de que trata o art. 23 da

Lei nº 5.803, de 2017; ou

II - de ofício, por interesse da Administração.

Art. 68. As sanções administrativas de que trata o art. 18, inciso XI, da Lei nº 5.803,

de 2017, a serem adotadas pela SEAGRI-DF, para o monitoramento e fiscalização do

uso e da ocupação das terras públicas, nos termos da legislação específica, são:

I - advertência por escrito;

II - multa;

III - embargo;

IV - interdição;

V - suspensão parcial ou total de atividades; e

VI - demolição.

Art. 69. A inobservância do prazo para requerimento de regularização, previsto no

art. 23, caput ou § 1º, inciso I, da Lei nº 5.803, de 2017, pode ensejar a destinação

do imóvel ou da gleba para cessão ou concessão de uso ou de direito real de uso, ou

para uma das alternativas do art. 17 da mesma Lei, mediante decisão fundamentada

da TERRACAP ou do Distrito Federal, conforme a titularidade.

Art. 70. A SEAGRI-DF poderá solicitar à TERRACAP que peticione o

sobrestamento temporário de processo judicial específico, referente a área onde há

processo de regularização rural instaurado, ou a extinção de processo judicial

específico quando tiver havido a emissão do Certificado de Legítimo Ocupante -

CLO no processo de regularização rural.

§ 1º A TERRACAP avaliará a solicitação de sobrestamento, no tocante à sua

viabilidade processual, à vista do caso concreto.

§ 2º Peticionado o sobrestamento pela TERRACAP, a SEAGRI-DF deverá decidir

sobre o respectivo processo de regularização rural no prazo de 6 meses, observado o

disposto no art. 59 desde Decreto.

Art. 71. A TERRACAP deve iniciar, no prazo máximo de 3 meses, contado da

publicação deste Decreto, campanha de renegociação de dívidas vencidas de

requerentes ou beneficiários de regularização rural, com repactuação dos prazos e

abatimento ou redução de multa e juros.Parágrafo único. A campanha de

renegociação deve ter duração de, no mínimo, 2 meses para adesão.

Art. 72. A SEAGRI-DF e a TERRACAP manterão em seus respectivos portais a

listagem das concessões ou alienações com os dados previstos no art. 29 da Lei nº

5.803, de 2017, observada a legislação aplicável.

Art. 73. As áreas concedidas pela SEAGRI-DF ou TERRACAP, em zona rural ou

urbana, passam a ser monitoradas de forma contínua, por meio de sistema público

distrital de monitoramento cadastral georreferenciado, utilizando recursos de

sensoriamento remoto, a ser implantado pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente

do Distrito Federal - SEMA ou pelo IBRAMno prazo de 6 meses contados deste

Decreto, para acompanhamento das ações de regularização, atendimento às

condicionantes, preservação da área concedida, e obediência à destinação da área em

relação ao Plano de Desenvolvimento Rural e ao Plano Diretor de Ordenamento

Territorial - PDOT.

Art. 74. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 75. Fica revogado o Decreto nº 38.125, de 11 de abril de 2017.

Brasília, 29 de março de 2022

133º da República e 62º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 43.155, DE 29 DE MARÇO DE 2022

Altera a estrutura administrativa da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do

Distrito Federal e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem

o artigo 100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, o art. 3º, incisos

I e II, da Lei nº 2.299, de 21 de janeiro de 1999, a Lei nº 6.525, de 1º de abril de 2020, o

Decreto nº 40.610, de 08 de abril de 2020, e nos termos do Processo 00431-

00007138/2022-38, DECRETA:

Art. 1º Fica alterada a estrutura administrativa da Secretaria de Estado de

Desenvolvimento Social do Distrito Federal.

Art. 2º Ficam transferidos para o Banco de Cargos de que trata a Lei nº 6.525, de 1º de

abril de 2020, e o Decreto nº 40.610, de 8 de abril de 2020, os cargos relacionados no

Anexo I.

Art. 3º Os cargos relacionados no Anexo II ficam redistribuídos para a estrutura

administrativa da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal.

Art. 4º Compete à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal,

antes da posse ou da entrada em exercício relativa aos Cargos em Comissão a que se

refere este Decreto, a exigência de apresentação prévia dos documentos relacionados no

art. 8º, § 1º, do Decreto nº 39.738, de 28 de março de 2019, e a verificação de inexistência

de nepotismo, nos termos dos §§ 9º e 10 do art. 19 da Lei Orgânica do Distrito Federal,

dos arts. 14 a 16 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e do Decreto

nº 32.751, de 04 de fevereiro de 2011.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 29 de março de 2022

133º da República e 62º de Brasília

IBANEIS ROCHA

 

ANEXO I

UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL,

PÚBLICOS E EM COMISSÃO

(Art. 2º do Decreto nº 43.155, de 29 de março de 2022)

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE/CÓDIGO -

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO

FEDERAL - OUVIDORIA - Assessor, CC-08, 01 (SIGRH 03301432), Assessor, CC-06, 01

(SIGRH 03300734) - CONSELHO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL -

Assessor Técnico, CPC-01, 01 (SIGRH 03301527) - UNIDADE DE CORREIÇÃO E

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL - Assessor Técnico, CPC-01, 01 (SIGRH 03301552) -

SECRETARIA ADJUNTA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL - Assessor, CPC-08, 01

(SIGRH B0000784), Assessor, CPC-06, 01 (SIGRH 00000922) - SECRETARIA

EXECUTIVA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SUBSECRETARIA DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL - COORDENAÇÃO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL -

DIRETORIA DE SERVIÇOS DE ACOLHIMENTO - SERVIÇO DE ACOLHIMENTO EM

REPÚBLICA PARA JOVENS - Gerente, CPC-08, 01 (SIGRH 03300778) -

COORDENAÇÃO DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - DIRETORIA DE ATENÇÃO

INTEGRAL ÀS FAMÍLIAS - CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

DO AREAL/ÁGUAS CLARAS - Gerente, CPC-08, 01 (SIGRH 03301459) - CENTRO DE

REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA CEILÂNDIA NORTE - Gerente, CPC-08,

01 (SIGRH 00000786) - CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO

NÚCLEO BANDEIRANTE - Gerente, CPC-08, 01 (SIGRH 03301331).

 

ANEXO II

UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL,

PÚBLICOS E EM COMISSÃO

(Art. 3º do Decreto nº 43.155, de 29 de março de 2022)

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE/ -

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO

FEDERAL - UNIDADE DE CORREIÇÃO E TOMADA DE CONTAS ESPECIAL -

GERÊNCIA DE TOMADA DE CONTAS ESPECIAL - Assessor Técnico, CPC-01, 01 -

GERÊNCIA DE CORREIÇÃO DISCIPLINAR - Assessor Técnico, CPC-01, 01 -

SECRETARIA ADJUNTA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL - Assessor, CC-08, 01;

Assessor, CC-06, 01 - SECRETARIA EXECUTIVA DE DESENVOLVIMENTO

SOCIAL - SUBSECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - Assessor, CPC-06, 01 -

COORDENAÇÃO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL - DIRETORIA DE

SERVIÇOS DE ACOLHIMENTO - SERVIÇO DE ACOLHIMENTOEM REPÚBLICA

PARA JOVENS - Gerente, CC-08, 01 - COORDENAÇÃO DE PROTEÇÃO SOCIAL

BÁSICA - DIRETORIA DE ATENÇÃO INTEGRAL ÀS FAMILIAS - CENTRO DE

REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO AREAL/ÁGUAS CLARAS - Gerente,

CC-08, 01 - CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA

CEILÂNDIA NORTE - Gerente, CC-08, 01 - CENTRO DE REFERÊNCIA DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL DO NÚCLEO BANDEIRANTE - Gerente, CC-08, 01.
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SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

PORTARIA Nº 113, DE 29 DE MARÇO DE 2022
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais, considerando o disposto nos arts. 140, 153 e 241 da Lei Orgânica do
Distrito Federal e o que dispõe a Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, resolve:
Art. 1º Dar publicidade à execução orçamentária do Governo do Distrito Federal relativa ao mês de fevereiro de 2022, realizada e registrada no SIAC pelos órgãos e unidades
orçamentárias do Distrito Federal, nos termos dos anexos a esta Portaria.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ ITAMAR FEITOSA
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PORTARIA Nº 114, DE 29 DE MARÇO DE 2022
Revoga a Portaria nº 104, de 24 de março de 2022, publicada no Diário Oficial do Distrito Federal nº 59, de 28 de março de 2022.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 105, parágrafo único, incisos I e III, da Lei Orgânica do
Distrito Federal, resolve:
Art. 1º Revogar a Portaria nº 104, de 24 de março de 2022, publicada no DODF nº 59, de 28 de março de 2022, que instituiu a Clínica do Servidor da administração direta, autárquica e
fundacional do Distrito Federal.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ ITAMAR FEITOSA
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SEÇÃO II

PODER EXECUTIVO

DECRETOS DE 29 DE MARÇO DE 2022
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos XXVI e XXVII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, resolve:
EXONERAR, a pedido, LUCIANA PARENTE MACEDO ANDRADE do Cargo de
Natureza Especial, Símbolo CNE-07, SIGRH 00702345, de Assessor Especial, da
Assessoria Especial, do Gabinete do Vice-Governador
EXONERAR RENATA COSTA DE SOUZA do Cargo de Natureza Especial, Símbolo
CNE-06, SIGRH 01400226, de Coordenador, da Coordenação de Articulação de Ações
de Governo, da Secretaria Executiva de Acompanhamento e Monitoramento de Políticas
Públicas, da Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal, a contar de 21 de março
de 2021.
NOMEAR ROSATILDE SANTANA CARVALHO DE LIMA para exercer o Cargo de
Natureza Especial, Símbolo CNE-06, SIGRH 01400226, de Coordenador, da
Coordenação de Articulação de Ações de Governo, da Secretaria Executiva de
Acompanhamento e Monitoramento de Políticas Públicas, da Secretaria de Estado de
Governo do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, ROSATILDE SANTANA
CARVALHO DE LIMA do Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-06, SIGRH
01400220, de Assessor Especial, da Assessoria Especial, da Secretaria Executiva de
Acompanhamento e Monitoramento de Políticas Públicas, da Secretaria de Estado de
Governo do Distrito Federal.
NOMEAR MARIA LUIZ PINTO para exercer o Cargo de Natureza Especial, Símbolo
CNE-06, SIGRH 01400220, de Assessor Especial, da Assessoria Especial, da Secretaria
Executiva de Acompanhamento e Monitoramento de Políticas Públicas, da Secretaria de
Estado de Governo do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, MARIA LUIZ PINTO do Cargo
de Natureza Especial, Símbolo CNE-07, SIGRH 01400222, de Assessor Especial, da
Assessoria Especial, da Secretaria Executiva de Acompanhamento e Monitoramento de
Políticas Públicas da Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal.
NOMEAR MICHELLE MAIA DE OLIVEIRA MARTINS para exercer o Cargo de
Natureza Especial, Símbolo CNE-07, SIGRH 01400222, de Assessor Especial, da
Assessoria Especial, da Secretaria Executiva de Acompanhamento e Monitoramento de
Políticas Públicas, da Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, MICHELLE MAIA DE
OLIVEIRA MARTINS do Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-08, SIGRH
05500560, de Assessor Especial, da Assessoria Especial, da Secretaria Executiva de
Acompanhamento e Monitoramento de Políticas Públicas, da Secretaria de Estado de
Governo do Distrito Federal.
NOMEAR LARISSA SILVA LEAL para exercer o Cargo de Natureza Especial, Símbolo
CNE-08, SIGRH 05500560, de Assessor Especial, da Assessoria Especial, da Secretaria
Executiva de Acompanhamento e Monitoramento de Políticas Públicas, da Secretaria de
Estado de Governo do Distrito Federal.
EXONERAR JOAO PAULO BARBOSA DE FARIAS do Cargo de Natureza Especial,
Símbolo CNE-08, SIGRH 00001711, de Assessor Especial, da Subsecretaria de Ações e
Projetos Estruturantes, da Secretaria Executiva, da Secretaria de Estado de Ciência,
Tecnologia e Inovação do Distrito Federal.
NOMEAR RENATO MIQUETTI para exercer o Cargo de Natureza Especial, Símbolo
CNE-08, SIGRH 00001711, de Assessor Especial, da Subsecretaria de Ações e Projetos
Estruturantes, da Secretaria Executiva, da Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e
Inovação do Distrito Federal.
NOMEAR MATEUS OLIVEIRA DA SILVA RODRIGUES para exercer o Cargo em
Comissão, Símbolo CC-06, SIGRH 16000120, de Chefe do Núcleo do Núcleo de
Implantação e Acompanhamento III, da Gerência de Implantação e Acompanhamento de
Projetos, da Diretoria de Análise e Acompanhamento de Benefícios, da Coordenação de
Programas e Incentivos Econômicos, da Subsecretaria de Programas e Incentivos
Econômicos, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal.
EXONERAR, a pedido, ELISIA DO PRADO SILVA do Cargo em Comissão, Símbolo
CC-08, SIGRH 00001509, de Assessor, da Subsecretaria de Enfrentamento à Violência
contra as Mulheres, da Secretaria de Estado da Mulher do Distrito Federal, a contar de 24
de março de 2022.
NOMEAR FERNANDA MARIA PORTILHO WERNECK para exercer o Cargo em
Comissão, Símbolo CC-08, SIGRH 00001509, de Assessor, da Subsecretaria de
Enfrentamento à Violência contra as Mulheres, da Secretaria de Estado da Mulher do
Distrito Federal.
EXONERAR, a pedido, GRACIELA JAQUELINE PAULI GIL CARDOSO, Assistente
Social, matrícula 14369044, do Cargo Público de Natureza Especial, Símbolo CPE-07, SIGRH
55003137, de Diretor, da Diretoria de Planejamento e Orçamento, da Subsecretaria de
Planejamento em Saúde, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR SIMONE BARCELOS DOS SANTOS, Enfermeira, matrícula 1384171, para
exercer o Cargo Público de Natureza Especial, Símbolo CPE-07, SIGRH 55003137, de
Diretor, da Diretoria de Planejamento e Orçamento, da Subsecretaria de Planejamento em
Saúde, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.

EXONERAR, a pedido, CINTHYA RODRIGUES FERREIRA, Enfermeira, matrícula
16578546, do Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-08, SIGRH 55003138, de
Gerente, da Gerência de Planejamento e Programação em Saúde, da Diretoria de
Planejamento e Orçamento, da Subsecretaria de Planejamento em Saúde, da Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR MARIA CECÍLIA CARDOSO DE SOUZA, Enfermeira, matrícula
14387158, para exercer o Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-08, SIGRH
55003138, de Gerente, da Gerência de Planejamento e Programação em Saúde, da
Diretoria de Planejamento e Orçamento, da Subsecretaria de Planejamento em Saúde, da
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR LUANA BRITO HOLANDA, Enfermeiro, matrícula 16843223, do Cargo
Público em Comissão, Símbolo CPC-01, SIGRH 55005425, de Chefe, do Núcleo de
Atendimento Pré-Hospitalar Norte, da Gerência de Atendimento Pré-Hospitalar Móvel,
da Diretoria do SAMU 192, do Complexo Regulador em Saúde do Distrito Federal, da
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR FÁBIO HADER PEREIRA DA SILVA, Enfermeiro, matrícula 1685232X,
para exercer Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-01, SIGRH 55005425, de
Chefe, do Núcleo de Atendimento Pré-Hospitalar Norte, da Gerência de Atendimento Pré-
Hospitalar Móvel, da Diretoria do SAMU 192, do Complexo Regulador em Saúde do
Distrito Federal, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeado para outro cargo, FRANCISCO TIAGO
MARQUES DE SOUSA, Agente Comunitário de Saúde, matrícula 01555960, do Cargo
Público em Comissão, Símbolo CPC-05, SIGRH 55003579, de Gerente, da Gerência de
Serviços de Atenção Primária n° 01 do Riacho Fundo II, da Diretoria Regional de
Atenção Primária à Saúde, da Superintendência da Região de Saúde Centro-Sul, da
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, MÁRCIA BEATRIZ VIANA
DE SOUSA, Enfermeiro - Família e Comunidade, matrícula 16976835, do Cargo Público
em Comissão, Símbolo CPC-01, SIGRH 55005279, de Supervisor de Serviços de
Atenção Primária, da Gerência de Serviços de Atenção Primária n° 01 do Riacho Fundo
II, da Diretoria Regional de Atenção Primária à Saúde, da Superintendência da Região de
Saúde Centro-Sul, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR MÁRCIA BEATRIZ VIANA DE SOUSA, Enfermeiro, matrícula 16976835,
para exercer o Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-05, SIGRH 55003579, de
Gerente, da Gerência de Serviços de Atenção Primária n° 01 do Riacho Fundo II, da
Diretoria Regional de Atenção Primária à Saúde, da Superintendência da Região de
Saúde Centro-Sul, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR, a pedido, MAÍSA MARTH DOS PASSOS DOS SANTOS, Enfermeiro,
matrícula 14386607, do Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-05, SIGRH
55003576, de Gerente, da Gerência de Serviços de Atenção Primária n° 01 do Riacho
Fundo I, da Diretoria Regional de Atenção Primária à Saúde, da Superintendência da
Região de Saúde Centro-Sul, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR FRANCISCO TIAGO MARQUES DE SOUSA, Agente Comunitário de
Saúde, matrícula 01555960, para exercer o Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-
05, SIGRH 55003576, de Gerente, da Gerência de Serviços de Atenção Primária n° 01
do Riacho Fundo I, da Diretoria Regional de Atenção Primária à Saúde, da
Superintendência da Região de Saúde Centro-Sul, da Secretaria de Estado de Saúde do
Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, MAYARA VASCONCELOS
DA MOTA, Enfermeiro, matrícula 14413167, do Cargo Público em Comissão, Símbolo
CPC-05, SIGRH 55003585, de Gerente, da Gerência de Serviços de Atenção Primária n°
02 do Riacho Fundo I, da Diretoria Regional de Atenção Primária à Saúde, da
Superintendência da Região de Saúde Centro-Sul, da Secretaria de Estado de Saúde do
Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, ANA PAULA FAITA ALVES,
Nutricionista, matrícula 01482890, do Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-01,
SIGRH 55005281, de Supervisor de Serviços de Atenção Primária, da Gerência de
Serviços de Atenção Primária n° 02 do Riacho Fundo I, da Diretoria Regional de
Atenção Primária à Saúde, da Superintendência da Região de Saúde Centro-Sul, da
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR ANA PAULA FAITA ALVES, Nutricionista, matrícula 1482890, para
exercer o Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-05, SIGRH 55003585, de Gerente,
da Gerência de Serviços de Atenção Primária n° 02 do Riacho Fundo I, da Diretoria
Regional de Atenção Primária à Saúde, da Superintendência da Região de Saúde Centro-
Sul, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR LETÍCIA CAIXETA DIAS SOUTO, Fisioterapeuta, matrícula 14326493,
do Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-05, SIGRH 55005267, de Gerente, da
Gerência de Acesso e Qualidade em Atenção Primária à Saúde, da Diretoria Regional de
Atenção Primária à Saúde, da Superintendência da Região de Saúde Centro-Sul, da
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR MAYARA VASCONCELOS DA MOTA, Enfermeira, matrícula 14413167,
para exercer o Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-05, SIGRH 55005267, de
Gerente, da Gerência de Acesso e Qualidade em Atenção Primária à Saúde, da Diretoria
Regional de Atenção Primária à Saúde, da Superintendência da Região de Saúde Centro-
Sul, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR SANDRA RENATA NAKASHOJI, Enfermeiro, matrícula 1804952, para
exercer o Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-01, SIGRH 55005281, de
Supervisor de Serviços de Atenção Primária, da Gerência de Serviços de Atenção
Primária n° 02 do Riacho Fundo I, da Diretoria Regional de Atenção Primária à Saúde, da
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Superintendência da Região de Saúde Centro-Sul, da Secretaria de Estado de Saúde do
Distrito Federal.
EXONERAR, a pedido, ROSSANA MICHELLI FERREIRA DE PONTES, Enfermeiro,
matrícula 01737465, do Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-05, SIGRH
55003564, de Gerente, da Gerência de Serviços de Atenção Primária n° 01 da Estrutural,
da Diretoria Regional de Atenção Primária à Saúde, da Superintendência da Região de
Saúde Centro-Sul, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, ANDRESSA CASTRO
BERNARDO GOMES, Fisioterapeuta, matrícula 01928686, do Cargo Público em
Comissão, Símbolo CPC-01, SIGRH 55005274, de Supervisor de Serviços de Atenção
Primária, da Gerência de Serviços de Atenção Primária n° 01 da Estrutural, da Diretoria
Regional de Atenção Primária à Saúde, da Superintendência da Região de Saúde Centro-
Sul, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR ANDRESSA CASTRO BERNARDO GOMES, Fisioterapeuta, matrícula
01928686, para exercer o Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-05, SIGRH
55003564, de Gerente, da Gerência de Serviços de Atenção Primária n° 01 da Estrutural,
da Diretoria Regional de Atenção Primária à Saúde, da Superintendência da Região de
Saúde Centro-Sul, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR ANA CAROLINA ARÊA SILVA, Enfermeiro, matrícula 01839004, para
exercer o Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-01, SIGRH 55005274, de
Supervisor de Serviços de Atenção Primária, da Gerência de Serviços de Atenção
Primária n° 01 da Estrutural, da Diretoria Regional de Atenção Primária à Saúde, da
Superintendência da Região de Saúde Centro-Sul, da Secretaria de Estado de Saúde do
Distrito Federal.
NOMEAR FABRÍCIA FUNCHAL FERREIRA, Cirurgião Dentista, matrícula
1686851X, para exercer o Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-01, SIGRH
55005279, de Supervisor de Serviços de Atenção Primária, da Gerência de Serviços de
Atenção Primária n° 01 do Riacho Fundo II, da Diretoria Regional de Atenção Primária à
Saúde, da Superintendência da Região de Saúde Centro-Sul, da Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR MIRIAN ELIZABETH CARVALHO SOUSA, Enfermeiro, matrícula
01840231, do Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-01, SIGRH 55004461, de
Supervisor de Enfermagem, da Gerência de Enfermagem, da Diretoria do Hospital
Regional de Sobradinho, da Superintendência da Região de Saúde Norte, da Secretaria
do Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR MÁRCIA JACINTA ROLIM MARQUES, Enfermeiro, matrícula 01804901,
para exercer o Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-01, SIGRH 55004461, de
Supervisor de Enfermagem, da Gerência de Enfermagem, da Diretoria do Hospital
Regional de Sobradinho, da Superintendência da Região de Saúde Norte, da Secretaria
do Estado de Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR, a pedido, FLÁVIA RODRIGUES DA SILVA, Enfermeiro, matrícula
16826701, do Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-01, SIGRH 55005375, de
Supervisor de Serviços de Atenção Primária, da Gerência de Serviços de Atenção
Primária n° 1 de São Sebastião, da Diretoria Regional de Atenção Primária à Saúde, da
Superintendência da Região de Saúde Leste, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal.
NOMEAR EDWAR PEREIRA LISBOA, Administrador, matrícula 14429624, para exercer o
Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-01, SIGRH 55005375, de Supervisor de Serviços
de Atenção Primária, da Gerência de Serviços de Atenção Primária n° 1 de São Sebastião, da
Diretoria Regional de Atenção Primária à Saúde, da Superintendência da Região de Saúde
Leste, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR KARINA KALLY ALVES DA SILVA do Cargo em Comissão, Símbolo
CC-07, SIGRH 01301089, de Assessor, da Subsecretaria de Administração Geral, da
Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito Federal.
EXONERAR NILDA DE SOUZA LOPES FRANÇA do Cargo Público em Comissão,
Símbolo CPC-06, SIGRH 01300938, de Assessor, da Gerência de Pessoal Ativo e
Cadastro, da Coordenação de Gestão de Pessoas, da Subsecretaria de Administração
Geral, da Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito Federal.
EXONERAR, a pedido, ALINE TEIXEIRA DOS SANTOS CASEMIRO do Cargo em
Comissão, Símbolo CC-06, SIGRH 01300947, de Assessor, da Gerência de Logística e
Patrimônio, da Coordenação de Logística, da Subsecretaria de Administração Geral, da
Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito Federal, a contar de 23 de
março de 2022.
EXONERAR FILIPPE ALVES FLORENTINO do Cargo em Comissão, Símbolo CC-08,
SIGRH 01000156, de Gerente, da Gerência de Convênios e Conciliação, da Coordenação de
Administração Financeira e Orçamentária, da Subsecretaria de Administração Geral, da
Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito Federal.
NOMEAR SARAH JESUS DE OLIVEIRA para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo
CC-07, SIGRH 01301089, de Assessor, da Subsecretaria de Administração Geral, da
Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito Federal.
NOMEAR CÉLIO DA SILVA BATISTA, Analista em Políticas Públicas e Gestão
Governamental, para exercer o Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-06, SIGRH
01300938, de Assessor, da Gerência de Pessoal Ativo e Cadastro, da Coordenação de
Gestão de Pessoas, da Subsecretaria de Administração Geral, da Secretaria de Estado de
Obras e Infraestrutura do Distrito Federal.
NOMEAR MANOEL DE OLIVEIRA FILHO para exercer o Cargo em Comissão,
Símbolo CC-06, SIGRH 01300947, de Assessor, da Gerência de Logística e Patrimônio,
da Coordenação de Logística, da Subsecretaria de Administração Geral, da Secretaria de
Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito Federal.

NOMEAR BRUNO DOS REIS SANTANA para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo
CC-08, SIGRH 01000156, de Gerente, da Gerência de Convênios e Conciliação, da
Coordenação de Administração Financeira e Orçamentária, da Subsecretaria de
Administração Geral, da Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito
Federal.
EXONERAR JOAQUIM DOMINGOS RORIZ NETO do Cargo de Natureza Especial,
Símbolo CNE-02, SIGRH B0001731, de Subsecretário, da Subsecretaria de Parcerias
Comunitárias e Voluntariado, da Secretaria de Estado de Atendimento à Comunidade do
Distrito Federal
NOMEAR CLARYSSA NAYARA ALVES RORIZ para exercer o Cargo de Natureza
Especial, Símbolo CNE-02, SIGRH B0001731, de Subsecretário, da Subsecretaria de
Parcerias Comunitárias e Voluntariado, da Secretaria de Estado de Atendimento à
Comunidade do Distrito Federal.
EXONERAR, por extinção do cargo, JANAINA ALVES GONCALVES, matrícula
02769018, do Cargo em Comissão, Símbolo CC-08, SIGRH 03301432, de Assessor, da
Ouvidoria, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal.
EXONERAR, por extinção do cargo, NATHALIA FERNANDA DE SOUZA ABELHA,
matrícula 02769077, do Cargo em Comissão, Símbolo CC-06, SIGRH 03300734, de
Assessor, da Ouvidoria, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito
Federal.
EXONERAR, por extinção do cargo, ANDREZZA THIAKY SHIBA, matrícula
02180944, do Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-01, SIGRH 03301527, de
Assessor Técnico, do Conselho de Assistência Social Do Distrito Federal, da Secretaria
de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal.
EXONERAR, por extinção do cargo, LORENA CARMO DE SOUZA, matrícula
01790684, do Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-01, SIGRH 03301552, de
Assessor Técnico, da Unidade de Correição e Tomada de Contas Especial, da Secretaria
de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal.
EXONERAR, por extinção do cargo, CORACY COELHO CHAVANTE, matrícula
0279182X, do Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-08, SIGRH B0000784, de
Assessor, da Secretaria Adjunta de Desenvolvimento Social, da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Social do Distrito Federal.
EXONERAR, por extinção do cargo, DANIELLE CRISTINA CERQUEIRA VEIGA,
matrícula 0278694X, do Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-06, SIGRH
00000922, de Assessor, da Secretaria Adjunta de Desenvolvimento Social, da Secretaria
de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal.
EXONERAR, a pedido, NILVA CORREA LOUREIRO, matrícula 01752332, do Cargo
Público em Comissão, Símbolo CPC-08, SIGRH 03300778, de Gerente, do Serviço de
Acolhimento em República para Jovens, da Diretoria de Serviços de Acolhimento, da
Coordenação de Proteção Social Especial, da Subsecretaria de Assistência Social, da
Secretaria Executiva de Desenvolvimento Social, da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Social do Distrito Federal.
EXONERAR, por extinção do cargo, EDUARDO RAMOS PINA, matrícula 02151405,
do Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-08, SIGRH 03301459, de Gerente, do
Centro de Referência de Assistência Social do Areal/Águas Claras, da Diretoria de
Atenção Integral às Famílias, da Coordenação de Proteção Social Básica, da
Subsecretaria de Assistência Social, da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Social,
da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal.
EXONERAR, por extinção do cargo, MORGANA FERREIRA DO ESPIRITO SANTO,
matrícula 02215918, do Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-08, SIGRH
00000786, de Gerente, do Centro de Referência de Assistência Social da Ceilândia Norte,
da Diretoria de Atenção Integral às Famílias, da Coordenação de Proteção Social Básica,
da Subsecretaria de Assistência Social, da Secretaria Executiva de Desenvolvimento
Social, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal.
EXONERAR, por extinção do cargo, ELIANE JULIA DOS SANTOS MENDES,
matrícula 01769790, do Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-08, SIGRH
03301331, de Gerente, do Centro de Referência de Assistência Social Núcleo
Bandeirante, da Diretoria de Atenção Integral às Famílias, da Coordenação de Proteção
Social Básica, da Subsecretaria de Assistência Social, da Secretaria Executiva de
Desenvolvimento Social, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito
Federal.
NOMEAR MARILIA DA COSTA FERREIRA ALVIM, Técnica em Assistência Social,
matrícula 02221039, para exercer o Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-01, de
Assessor Técnico, da Gerência de Tomada de Contas Especial, da Unidade de Correição
e Tomada de Contas Especial, , da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do
Distrito Federal.
NOMEAR LISIANE ALVES VIEIRA, Técnica em Assistência Social, matrícula
01847317, para exercer o Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-01, de Assessor
Técnico, da Gerência de Correição Disciplinar, da Unidade de Correição e Tomada de
Contas Especial, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal.
NOMEAR DIEGO CHEHIN PONCE DE LEON para exercer o Cargo em Comissão,
Símbolo CC-08, de Assessor, da Secretaria Adjunta de Desenvolvimento Social, da
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal.
NOMEAR JUDSON TADEU FERREIRA para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo
CC-06, de Assessor, da Secretaria Adjunta de Desenvolvimento Social, da Secretaria de
Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal.
NOMEAR CATIANE FARIAS MARTINS GONÇALVES, Especialista em Assistência
Social, matrícula 02243830, para exercer o Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-
06, de Assessor, da Subsecretaria de Assistência Social, da Secretaria Executiva de
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Desenvolvimento Social, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito

Federal.

NOMEAR THAYNARA CAMARGOS BEZERRA para exercer o Cargo em Comissão,

Símbolo CC-08, de Gerente, do Serviço de Acolhimento em República para Jovens, da

Diretoria de Serviços de Acolhimento, da Coordenação de Proteção Social Especial, da

Subsecretaria de Assistência Social, da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Social,

da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal.

NOMEAR KEULA MIRIELLE BARBOSA DA SILVA para exercer o Cargo em

Comissão, Símbolo CC-08, de Gerente, do Centro de Referência de Assistência Social do

Areal/Águas Claras, da Diretoria de Atenção Integral às Famílias, da Coordenação de

Proteção Social Básica, da Subsecretaria de Assistência Social, da Secretaria Executiva de

Desenvolvimento Social, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito

Federal.

NOMEAR ROSINEI SILVA FARIA para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo CC-08,

de Gerente, do Centro de Referência de Assistência Social da Ceilândia Norte, da

Diretoria de Atenção Integral às Famílias, da Coordenação de Proteção Social Básica, da

Subsecretaria de Assistência Social, da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Social,

da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal.

NOMEAR ANA JESSICA FIGUEIREDO DUTRA para exercer o Cargo em Comissão,

Símbolo CC-08, de Gerente, do Centro de Referência de Assistência Social Núcleo

Bandeirante, da Diretoria de Atenção Integral às Famílias, da Coordenação de Proteção

Social Básica, da Subsecretaria de Assistência Social, da Secretaria Executiva de

Desenvolvimento Social, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito

Federal.

EXONERAR SONIA MARIA DA SILVA MELLO FOIS, matrícula 01847430, do Cargo

Público em Comissão, Símbolo CPC-08, SIGRH 03300960, de Gerente, do Centro de

Referência Especializado de Assistência Social da Estrutural, da Diretoria de Serviços

Especializados à Famílias e Indivíduos, da Coordenação de Proteção Social Especial, da

Subsecretaria de Assistência Social, da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Social,

da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal.

NOMEAR CORACY COELHO CHAVANTE, Especialista em Assistência Social,

matrícula 0279182X, para exercer o Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-08,

SIGRH 03300960, de Gerente, do Centro de Referência Especializado de Assistência

Social da Estrutural, da Diretoria de Serviços Especializados à Famílias e Indivíduos, da

Coordenação de Proteção Social Especial, da Subsecretaria de Assistência Social, da

Secretaria Executiva de Desenvolvimento Social, da Secretaria de Estado de

Desenvolvimento Social do Distrito Federal.

EXONERAR VERONICA MOREIRA OLIVEIRA, matrícula 02153181, do Cargo

Público de Natureza Especial, Símbolo CPE-07, SIGRH 03301524, de Assessor Especial,

da Secretaria Adjunta de Desenvolvimento Social, da Secretaria de Estado de

Desenvolvimento Social do Distrito Federal.

NOMEAR FERNANDA MARTINS GASPARINO DUARTE CANEDO, Especialista em

Assistência Social, matrícula 01976230, para exercer o Cargo Público de Natureza

Especial, Símbolo CPE-07, SIGRH 03301524, de Assessor Especial, da Secretaria

Adjunta de Desenvolvimento Social, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social

do Distrito Federal.

EXONERAR, a pedido, DANIELA SILVA ABADIO, matrícula 02180464, do Cargo

Público em Comissão, Símbolo CPC-08, SIGRH 03301338, de Gerente, do Serviço de

Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes II, da Diretoria de Serviços de

Acolhimento, da Coordenação de Proteção Social Especial, da Subsecretaria de

Assistência Social, da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Social, da Secretaria de

Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal.

NOMEAR CAMILLA REZENDE DE MELO, Especialista em Assistência Social,

matrícula 01768166, para exercer o Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-08,

SIGRH 03301338, de Gerente, do Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças e

Adolescentes II, da Diretoria de Serviços de Acolhimento, da Coordenação de Proteção

Social Especial, da Subsecretaria de Assistência Social, da Secretaria Executiva de

Desenvolvimento Social, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito

Federal.

EXONERAR, a pedido, MARINA TOSTA DE ALMEIDA RIBEIRO, matrícula

0218723X, do Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-02, SIGRH 00001256, de

Assessor Técnico, do Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes

II, da Diretoria de Serviços de Acolhimento, da Coordenação de Proteção Social Especial,

da Subsecretaria de Assistência Social, da Secretaria Executiva de Desenvolvimento

Social, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal, a contar de

10 de fevereiro de 2022.

NOMEAR GABRIELA CRISTINA PEREIRA DA SILVA BALDOMIR DE

SANT'ANNA, Especialista em Assistência Social, matrícula 02782669, para exercer o

Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-02, SIGRH 00001256, de Assessor Técnico,

do Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes II, da Diretoria de

Serviços de Acolhimento, da Coordenação de Proteção Social Especial, da Subsecretaria

de Assistência Social, da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Social, da Secretaria

de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal.

EXONERAR, a pedido, SONIA DE LOURDES ASSIS NETO, matrícula 01722026, do

Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-08, SIGRH 03301010, de Gerente, do Serviço

de Acolhimento Institucional para Pessoas Idosas, da Diretoria de Serviços de

Acolhimento, da Coordenação de Proteção Social Especial, da Subsecretaria de

Assistência Social, da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Social, da Secretaria de

Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal, a contar de 21 de março de 2022.

EXONERAR, por estar sendo nomeada em outro cargo, ELISSANDRA LEAO

DEOLINDO, matrícula 01767976, do Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-08,

SIGRH 03300958, de Gerente, do Centro de Referência Especializado de Assistência de

Ceilândia, da Diretoria de Serviços Especializados a Famílias e Indivíduos, da

Coordenação de Proteção Social Especial, da Subsecretaria de Assistência Social, da

Secretaria Executiva de Desenvolvimento Social, da Secretaria de Estado de

Desenvolvimento Social do Distrito Federal.

NOMEAR ELISSANDRA LEAO DEOLINDO, Especialista em Assistência Social,

matrícula 01767976, para exercer o Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-08,

SIGRH 03301010, de Gerente, do Serviço de Acolhimento Institucional para Pessoas

Idosas, da Diretoria de Serviços de Acolhimento, da Coordenação de Proteção Social

Especial, da Subsecretaria de Assistência Social, da Secretaria Executiva de

Desenvolvimento Social, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito

Federal.

NOMEAR AMANDA CAMPINA DOS SANTOS MONTALVAO, Especialista em

Assistência Social, matrícula 01768174, para exercer o Cargo Público em Comissão,

Símbolo CPC-08, SIGRH 03300958, de Gerente, do Centro de Referência Especializado

de Assistência de Ceilândia, da Diretoria de Serviços Especializados a Famílias e

Indivíduos, da Coordenação de Proteção Social Especial, da Subsecretaria de Assistência

Social, da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Social, da Secretaria de Estado de

Desenvolvimento Social do Distrito Federal.

EXONERAR, a pedido, LEYLAND GALLETTI DE MELO, matrícula 02216353, do

Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-08, SIGRH 03300974, de Gerente, do Centro

de Referência Especializado para População em Situação de Rua de Taguatinga, da

Diretoria de Serviços Especializados a Famílias e Indivíduos, da Coordenação de Proteção

Social Especial, da Subsecretaria de Assistência Social, da Secretaria Executiva de

Desenvolvimento Social, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito

Federal.

NOMEAR DAYANE CRISTINA MOREIRA XAVIER, Especialista em Assistência

Social, matrícula 01730800, para exercer o Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-

08, SIGRH 03300974, de Gerente, do Centro de Referência Especializado para População

em Situação de Rua de Taguatinga, da Diretoria de Serviços Especializados a Famílias e

Indivíduos, da Coordenação de Proteção Social Especial, da Subsecretaria de Assistência

Social, da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Social, da Secretaria de Estado de

Desenvolvimento Social do Distrito Federal.

EXONERAR, a pedido, GEOVANE SANTOS DE MORAIS, matrícula 02216345, do

Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-01, SIGRH 00001359, de Assessor Técnico,

do Centro de Referência Especializado para População em Situação de Rua de

Taguatinga, da Diretoria de Serviços Especializados a Famílias e Indivíduos, da

Coordenação de Proteção Social Especial, da Subsecretaria de Assistência Social, da

Secretaria Executiva de Desenvolvimento Social, da Secretaria de Estado de

Desenvolvimento Social do Distrito Federal.

NOMEAR RICARDO FERNANDO FOGACA, Técnico em Assistência Social, matrícula

02799707, para exercer o Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-01, SIGRH

00001359, de Assessor Técnico, do Centro de Referência Especializado para População

em Situação de Rua de Taguatinga, da Diretoria de Serviços Especializados a Famílias e

Indivíduos, da Coordenação de Proteção Social Especial, da Subsecretaria de Assistência

Social, da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Social, da Secretaria de Estado de

Desenvolvimento Social do Distrito Federal.

EXONERAR, a pedido, CAROLINA SUAID VENANCIO, matrícula 01764292, do

Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-01, SIGRH 03300977, de Assessor Técnico,

do Centro de Referência Especializado para População em Situação de Rua de Brasília, da

Diretoria de Serviços Especializados a Famílias e Indivíduos, da Coordenação de Proteção

Social Especial, da Subsecretaria de Assistência Social, da Secretaria Executiva de

Desenvolvimento Social, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito

Federal, a contar de 21 de março de 2022.

NOMEAR HUGO MAYKEO SA FONSECA, Especialista em Assistência Social,

matrícula 02798131, para exercer o Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-01,

SIGRH 03300977, de Assessor Técnico, do Centro de Referência Especializado para

População em Situação de Rua de Brasília, da Diretoria de Serviços Especializados a

Famílias e Indivíduos, da Coordenação de Proteção Social Especial, da Subsecretaria de

Assistência Social, da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Social, da Secretaria de

Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal.

EXONERAR, a pedido, ALDEVANIA SOARES DA SILVA, matrícula 02755912, do

Cargo em Comissão, Símbolo CC-06, SIGRH 03300932, de Chefe, do Centro de

Convivência e Fortalecimento de Vínculos da Granja das Oliveiras, da Diretoria de

Convivência e Fortalecimento de Vínculos, da Coordenação de Proteção Social Básica, da
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Subsecretaria de Assistência Social, da Secretaria Executiva de Desenvolvimento

Social, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal, a

contar de 11 de fevereiro de 2022.

NOMEAR CAROLINA DE MENESES ANDRADE, para exercer o Cargo em

Comissão, Símbolo CC-06, SIGRH 03300932, de Chefe, do Centro de

Convivência e Fortalecimento de Vínculos da Granja das Oliveiras, da Diretoria

de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, da Coordenação de Proteção Social

Básica, da Subsecretaria de Assistência Social, da Secretaria Executiva de

Desenvolvimento Social, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do

Distrito Federal.

DECLARAR VAGO o Cargo em Comissão, Símbolo CC-08, SIGRH 03300881, de

Gerente, do Centro de Referência de Assistência Social de Planaltina, da Diretoria

de Atenção Integral às Famílias, da Coordenação de Proteção Social Básica, da

Subsecretaria de Assistência Social, da Secretaria Executiva de Desenvolvimento

Social, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social, por motivo de

falecimento de sua ocupante, MARIA SHIRLEYDE AUGUSTO RAMOS,

matrícula 02755785, a contar de 11 de janeiro de 2022.

NOMEAR LAIZA PEREIRA BARBOSA para exercer o Cargo em Comissão,

Símbolo CC-08, SIGRH 03300881, de Gerente, do Centro de Referência de

Assistência Social de Planaltina, da Diretoria de Atenção Integral às Famílias, da

Coordenação de Proteção Social Básica, da Subsecretaria de Assistência Social, da

Secretaria Executiva de Desenvolvimento Social, da Secretaria de Estado de

Desenvolvimento Social do Distrito Federal.

EXONERAR, a pedido, ANA ELISA AGUIAR RAMOS, matrícula 02804905, do

Cargo em Comissão, Símbolo CC-08, SIGRH 03300854, de Gerente, da Gerência

Regional de Segurança Alimentar e Nutricional de Planaltina, da Diretoria de

Acompanhamento de Equipamentos de Segurança Alimentar e Nutricional, da

Coordenação de Segurança Alimentar e Nutricional, da Subsecretaria de

Segurança Alimentar e Nutricional, da Secretaria Executiva de Desenvolvimento

Social, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal, a

contar de 04 de março de 2022.

NOMEAR DINAQUEL MILAINE DA COSTA FERREIRA GONÇALVES para

exercer o Cargo em Comissão, Símbolo CC-08, SIGRH 03300854, de Gerente, da

Gerência Regional de Segurança Alimentar e Nutricional de Planaltina, da

Diretoria de Acompanhamento de Equipamentos de Segurança Alimentar e

Nutricional, da Coordenação de Segurança Alimentar e Nutricional, da

Subsecretaria de Segurança Alimentar e Nutricional, da Secretaria Executiva de

Desenvolvimento Social, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do

Distrito Federal.

EXONERAR HAIANNE SAMPAIO DA SILVA, matrícula 02782979, do Cargo

Público em Comissão, Símbolo CPC-01, SIGRH 03301536, de Assessor Técnico,

da Subsecretaria de Gestão da Informação, Formação, Parcerias e Redes, da

Secretaria Executiva de Desenvolvimento Social, da Secretaria de Estado de

Desenvolvimento Social do Distrito Federal.

NOMEAR LUIZA DA SILVEIRA DUTRA BANDEIRA, Técnica em Assistência Social,

matrícula 02797135, para exercer o Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-01, SIGRH

03301536, de Assessor Técnico, da Subsecretaria de Gestão da Informação, Formação,

Parcerias e Redes, da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Social, da Secretaria de Estado

de Desenvolvimento Social do Distrito Federal.

EXONERAR MARINA SINTIA LUSSANI, matrícula 02773287, do Cargo

Público em Comissão, Símbolo CPC-01, SIGRH 03301537, de Assessor Técnico,

da Coordenação de Avaliação, Sistemas e Gestão da Informação, da Subsecretaria

de Gestão da Informação, Formação, Parcerias e Redes, da Secretaria Executiva de

Desenvolvimento Social, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do

Distrito Federal.

NOMEAR VANESSA PAES DA LUZ FIX, Técnica em Assistência Social,

matrícula 02800217, para exercer o Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-

01, SIGRH 03301537, de Assessor Técnico, da Coordenação de Avaliação,

Sistemas e Gestão da Informação, da Subsecretaria de Gestão da Informação,

Formação, Parcerias e Redes, da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Social,

da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal.

EXONERAR WAGNER DO NASCIMENTO BORGES, matrícula 02774631, do

Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-01, SIGRH 00001356, de Assessor

Técnico, da Coordenação de Avaliação, Sistemas e Gestão da Informação, da

Subsecretaria de Gestão da Informação, Formação, Parcerias e Redes, da

Secretaria Executiva de Desenvolvimento Social, da Secretaria de Estado de

Desenvolvimento Social do Distrito Federal.

NOMEAR GABRIEL FRANCA, Técnica em Assistência Social, matrícula

02796775, para exercer o Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-01, SIGRH

00001356, de Assessor Técnico, da Coordenação de Avaliação, Sistemas e Gestão da

Informação, da Subsecretaria de Gestão da Informação, Formação, Parcerias e

Redes, da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Social, da Secretaria de Estado

de Desenvolvimento Social do Distrito Federal.

EXONERAR DELCIDES INACIO DE OLIVEIRA JUNIOR, matrícula 02774135,

do Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-01, SIGRH 00001355, de Assessor

Técnico, da Coordenação de Avaliação, Sistemas e Gestão da Informação, da

Subsecretaria de Gestão da Informação, Formação, Parcerias e Redes, da

Secretaria Executiva de Desenvolvimento Social, da Secretaria de Estado de

Desenvolvimento Social do Distrito Federal.

NOMEAR IGOR SANTOS DUARTE COSTA, Técnica em Assistência Social,

matrícula 02801221, para exercer o Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-01,

SIGRH 00001355, de Assessor Técnico, da Coordenação de Avaliação, Sistemas e

Gestão da Informação, da Subsecretaria de Gestão da Informação, Formação,

Parcerias e Redes, da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Social, da

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal.

EXONERAR VERUSKA NISIGUCHI FERRAZ, matrícula 02773120, do Cargo

Público em Comissão, Símbolo CPC-02, SIGRH 03301539, de Assessor Técnico,

da Coordenação de Formação, Parcerias e Redes, da Subsecretaria de Gestão da

Informação, Formação, Parcerias e Redes, da Secretaria Executiva de

Desenvolvimento Social, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do

Distrito Federal.

NOMEAR JACQUELINE LIGEIRO, Técnica em Assistência Social, matrícula

02774666, para exercer o Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-02, SIGRH

03301539, de Assessor Técnico, da Coordenação de Formação, Parcerias e Redes,

da Subsecretaria de Gestão da Informação, Formação, Parcerias e Redes, da

Secretaria Executiva de Desenvolvimento Social, da Secretaria de Estado de

Desenvolvimento Social do Distrito Federal.

EXONERAR, a pedido, SIMONE ALVES FERNANDES, matrícula 125.914-8, do

Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-08, SIGRH 1900984, de Gerente, da

Gerência de Capacitação Profissional, da Diretoria de Gestão de Pessoas, da

Subsecretaria-Geral de Administração, da Secretaria-Geral, da Procuradoria-Geral

do Distrito Federal, a contar do dia 11 de fevereiro de 2022.

NOMEAR YSDAY CUSTÓDIO DE SOUZA, Analista em Gestão e Assistência Pública à

Saúde, matrícula 188.910-93, para exercer o Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-08,

SIGRH 1900984, de Gerente, da Gerência de Capacitação Profissional, da Diretoria de

Gestão de Pessoas, da Subsecretaria-Geral de Administração, da Secretaria-Geral, da

Procuradoria-Geral do Distrito Federal.

 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe

confere o artigo 100, incisos VII, XXVI e XXVII, da Lei Orgânica do Distrito

Federal, e tendo em vista o disposto no §1º do artigo 3º, da Lei nº 5.346, de 20 de

maio de 2014 e no § 3º do artigo 3º, do Decreto nº 35.775, de 03 de setembro de

2014, resolve:

DISPENSAR CHRISTIANE MOREIRA DIAS da Função de Membro Suplente, do

Conselho de Regularização das Áreas Públicas Rurais do Distrito Federal -

COREG, como representante da Secretaria de Estado de Governo do Distrito

Federal.

DESIGNAR RAMON BEZERRA GOMES para exercer a Função de Membro

Suplente, do Conselho de Regularização das Áreas Públicas Rurais do Distrito

Federal - COREG, como representante da Secretaria de Estado de Governo do

Distrito Federal.

 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe

confere o artigo 100, incisos XXVI e XXVII, da Lei Orgânica do Distrito Federal,

combinado com o disposto no art. 9º da Portaria nº 16, de 22 de maio de 2020, no

art. 8º, caput, do Decreto nº 39.415, de 30 de outubro de 2018, resolve:

DISPENSAR CLÁUDIA FERREIRA DE MAYA VIANA, representante Titular da

área de Desenvolvimento Social, na representação do Poder Público no Conselho

dos Direitos da Mulher do Distrito Federal, para o período de 2020/2022.

DESIGNAR DANIELLA PIMENTA DA SILVA, representante Titular da área de

Desenvolvimento Social, na representação do Poder Público no Conselho dos

Direitos da Mulher do Distrito Federal, para o período de 2020/2022.

DISPENSAR MARIA DE LOURDES BRITO DA SILVA, representante Suplente

da área de Desenvolvimento Social, na representação do Poder Público no

Conselho dos Direitos da Mulher do Distrito Federal, para o período de 2020/2022.

DESIGNAR CLÁUDIA DE OLIVEIRA ALVES, representante Suplente da área de

Desenvolvimento Social, na representação do Poder Público no Conselho dos

Direitos da Mulher do Distrito Federal, para o período de 2020/2022.

IBANEIS ROCHA

RETIFICAÇÃO

No Decreto de 11 de janeiro de 2022, publicado no DODF nº 08, de 12 de janeiro de

2022, página 39, o ato que dispensou e designou KARLA LUSTOSA DE MELLO

CARVALHO, da Secretária de Estado de Educação do Distrito Federal. ONDE SE LÊ:

“...KARLA LUSTOSA DE MELLO CARVALHO...”, LEIA-SE: “...KARLA LUSTOSA

DE MELLO CARVALHAL...”.
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